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AS ELEIÇÕES PRESIDENCIAIS 2012 NOS 

ESTADOS UNIDOS: REFLEXÕES INICIAIS 

 

2012 US presidential elections: First thoughts 

 
Cristina Soreanu Pecequilo

1
 

 

 

No dia 06 de Novembro de 2012, a população dos Estados Unidos (EUA) irá às 

urnas escolher o próximo Presidente. À frente da Casa Branca, Barack Obama disputará 

sua reeleição. Mesmo na ausência de um desafiante, por conta das particularidades do 

sistema eleitoral norte-americano, Obama somente será formalmente confirmado pela 

Convenção Nacional do Partido Democrata de 3 a 6 de Setembro, mantendo-se o 

calendário das primárias. Nesta oportunidade, estas se convertem em fóruns de 

apresentação de demandas e de mobilização das bases. 

Em andamento desde Janeiro de 2012, o ciclo das primárias republicanas ainda 

não conseguiu definir um candidato. O embate se encontra polarizado entre o ex-

Governador de Massachussetts (2003/2007) Mitt Romney e o ex-Senador (1995/2007) e 

ex-Deputado (1991/1995) pela Pensilvânia Rick Santorum. Até a finalização deste 

artigo em 22 de Março, mantinham-se também na disputa o ex-Deputado pela Geórgia 

Newt Gingrinch (1979/1999) e o Deputado pelo Texas (1997 em diante) e ex-Senador 

Ron Paul. O prolongamento do choque intrapartidário mantém a eleição em nível local, 

com debates direcionados ao público republicano e com foco em tópicos específicos e 

fragmentados, relativos à religião, o inglês como língua oficial e direitos sociais.  

O último grande evento da campanha republicana ocorrerá em 27 a 30 de 

Agosto, na realização da Convenção Nacional. Para a Casa Branca, o prolongamento da 

indefinição é positiva à medida que permite manter Obama em vantagem tática, adiando 

os ataques diretos ao governo, cujos patamares de aprovação mantém-se entre 45-50%. 

A fatos positivos como a geração de empregos, contrapõem-se negativos como a 

                                                 
1
 Doutora em Ciência Política pela USP. Professora Adjunta de Relações Internacionais da UNIFESP 

(Universidade Federal de São Paulo) e Pesquisadora Associada NERINT/UFRGS e UnB. 
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elevação dos preços da gasolina, a permanência da violência na Síria e as relações 

instáveis com o Afeganistão e Irã. Frente este cenário, o objetivo é avaliar o 

encaminhamento das primárias republicanas, a posição democrata e apresentar reflexões 

sobre o pleito de Novembro. 

 

AS PRIMÁRIAS REPUBLICANAS  

 Em anos de campanha presidencial, dois meses são considerados como “chave”: 

Março e Outubro. O primeiro, Março, corresponde à fase inicial do pleito, quando os 

partidos majoritários, republicano e democrata, encontram-se envolvidos no processo de 

primárias, culminando nas convenções nacionais entre Agosto e Setembro. Em anos nos 

quais existem candidatos em busca da reeleição, como é o caso de 2012, a disputa foca-

se somente no partido adversário, concentrando os debates do primeiro semestre em um 

nível local e restrito a agendas particulares. Março tradicionalmente surgia como um 

divisor de águas nos embates internos, a partir da “Super Terça”, data na qual diversos 

estados optam por concentrar suas eleições primárias a fim de já delinear qual será o 

candidato à eleição de Novembro.  

Outubro representa o enfrentamento nacional, com a intensificação da campanha 

e realização dos debates televisivos e o mês da “surpresa”: um acontecimento marcante 

em política interna e externa que pode mudar o quadro das pesquisas eleitorais, não 

deixando margem à recuperação. Além disso, é o momento no qual os candidatos 

concentram esforços nos “estados em disputa”, battleground states (ou swing states), 

uma vez que sua tendência eleitoral não é comprometida com um determinado partido, 

variando conforme o ciclo presidencial. Nos estados “azuis”, que historicamente votam 

no Partido Democrata e, nos “vermelhos”, aliados do Partido Republicano, cabe às 

bases manter a mobilização e levar o eleitor às urnas (ver Tabela 1). 

 Nos últimos anos, a situação polarizada da política norte-americana e a crise 

econômica, alterou esta dinâmica, principalmente no que se refere a Março. Antes 

decisiva, nas duas últimas eleições presidenciais (e mesmo com as primárias de George 

W. Bush em 2000), esta etapa consolidou-se como sinalizadora de divisões 

intrapartidárias e fragmentações na agenda político-social, prolongando o embate 
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interno. Em 2008, o Partido Democrata viveu esta situação com a disputa entre Hillary 

Clinton e Barack Obama. As indefinições prolongaram-se até Junho, com intensa troca 

de acusações entre os adversários, que somente foi resolvida por acordos internos, que 

levaram Hillary a abrir mão da candidatura, aliar-se a Obama fazendo campanha a seu 

lado, com o ex-Presidente Bill Clinton, levando-a ao cargo de Secretária de Estado. 

Opunha-se o carisma e a renovação representados por Obama à experiência e 

integridade política de Hillary, a despeito da ausência de experiência em cargos 

executivos de ambos. Enquanto isso, os republicanos já haviam escolhido a chapa com 

o Senador John McCain e a ex-Governadora do Alaska Sarah Palin, como 

representantes dos críticos independentes a Washington (os outsiders). 

 Em 2012, a situação encontra-se invertida: após a “Super Terça” de 06 de 

Março, o candidato que se mantém à frente na disputa com maior número de delegados 

conquistados nas primárias, Mitt Romney, não conseguiu consolidar seu nome como 

consenso dentro do Partido. Além de permanecerem quatro candidatos na disputa, o 

principal adversário de Romney converteu-se em Rick Santorum e não Newt Gingrich 

como inicialmente esperado, dada a carreira mais conhecida de Gingrich como líder do 

renascimento neoconservador. Ron Paul mantém-se na disputa como representante da 

corrente libertária, visando a divulgação de sua tradicional agenda anti-governo, pró-

sociedade civil e isolacionista em política externa (Romney, Gingrich e Santorum 

seriam “internacionalistas”). Paul é nome conhecido no processo, tendo disputado em 

1988 o cargo de Presidente pelo Partido Libertário e as primárias do Partido 

Republicano em 2008. A agenda libertária esteve presente nas eleições de meio de 

mandato em 2010, com a expansão do “Partido do Chá”, dentro do Partido Republicano 

e que o levou à vitória naquela oportunidade.  

Atualmente, desta agenda do “Chá”, Paul representa as questões associadas ao 

“anti-governo”, enquanto Santorum apropriou-se fortemente das questões político-

sociais de caráter moral e religioso, ocupando o lugar de Gingrich nesta temática. 

Santorum, principalmente, evita a discussão de temas como economia, política externa 

em suas grandes linhas, recorrendo a críticas fáceis e breves, focando em tópicos como 

casamento entre pessoas do mesmo sexo, direitos contraceptivos dentre outros.  
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Em contraposição, Romney se autodefine, e surge, como o republicano 

moderado, capaz de derrotar Obama por conseguir aproximar-se do eleitorado de centro 

e indeciso, não respondendo somente à direita neoconservadora religiosa do Partido. 

Além disso, Romney teria um “projeto de governo”, na economia, política e relações 

internacionais. Ou seja, seria o candidato republicano que poderia “ganhar” os “estados 

em disputa”, que, em 2008 (ver Tabela 1), foram majoritariamente conquistados por 

Obama (à exceção de Arizona, Missouri e Montana). 

 Assim como Paul, Romney já tentara a indicação em 2008, abrindo mão de sua 

candidatura em benefício de McCain, visando concentrar esforços para 2012. Dado o 

histórico da administração Bush filho e o aprofundamento da crise econômica, os 

republicanos consideravam a eleição quase perdida para os democratas. Mesmo assim, 

McCain-Palin conseguiram atingir um patamar significativo de votos, cerca de 47%. 

Estes votos não ultrapassaram os “estados vermelhos” à exceção dos citados. Romney 

busca diferenciar-se deste perfil, mostrando-se um candidato capaz de derrotar Obama 

em Novembro, conquistando “estados de batalha”. Pesquisas eleitorais que indicam 

Romney como o candidato republicano melhor posicionado na disputa contra Obama, 

com 44% dos votos contra 48% do atual Presidente, são apresentadas como prova de 

seu potencial eleitoral. Em comparação, seus oponentes nas primárias, Gingrich, 

Santorum e Paul, conquistariam 37,5%, 40% e 39% respectivamente (os números são 

médias das pesquisas nacionais divulgadas pela CNN e pelo site realclerapolitics.com).  

A base para a argumentação de Romney é a sua quantidade de vitórias em 

“estados em disputa” nas primárias. Tal situação contribuiu largamente para sua 

vantagem em número de delegados: 560 contra 246 de Santorum, 141 de Gingrich e 66 

de Paul (são necessários 1144 delegados para garantir a nomeação). Mesmo na 

desistência dos demais, Romney permaneceria na frente. A probabilidade dos votos de 

Gingrich se transferirem a Santorum é elevada, mas a dos eleitores de Paul fazerem a 

mesma trajetória é mais baixa, pois a agenda libertária estende-se a temas sociais, 

considerando nociva a interferência do governo na vida pessoal ou religiosa do 

indivíduo. A tabela sistematiza, até 22 de Março, as correntes distribuições de voto 
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“azul e vermelha” e os “estados em disputa” (destacando o vitorioso em 2008 e o 

candidato republicano vencedor nas primárias). 

 

TABELA 1 

A DISPUTA ELEITORAL - PRESIDÊNCIA 2012 

Partido Republicano 

(América Vermelha, 

159) 

Partido Democrata 

(América “Azul”, 

196) 

Estados em 

Disputa 

Battleground 

States (183) 

 

Vencedor 

Estados em 

Disputa 2008 

Vencedor Primárias 

Republicanas 2012 

(Atualizado até 

22/03/2012) 

Utah (6) Washington (12) Iowa (6) Obama Sem Vencedor Oficial 

Devido a Problemas 

na Apuração 

Dakota do Sul (3) New York (29) Colorado (9) Obama Santorum 

Wyoming (3) Minnesotta (10) Arizona (11) McCain Romney 

Alaska (3) Califórnia (55) Nevada (6) Obama Romney 

Arkansas (6) Connecticut (7) Florida (29) Obama Romney 

Mississipi (6) Nova Jérsei (14) Virginia (13) Obama Romney 

Alabama (9) Delaware (3) New 

Hampshire (4) 

Obama Romney 

Virginia Ocidental (5) Havaí (4) Michigan (16) Obama Romney 

Georgia (16) Maryland (10) Ohio (18) Obama Romney 

Oklahoma (7) Vermont (3) Missouri (10) McCain 17/03/2012 

(resultados serão 

anunciados em Junho) 

Texas (38) Massachussets (11) Wisconsin (10) Obama 03/04/2012 

Tennessee (11) Distrito de Columbia, 

DC (3) 

Pensilvânia 

(20) 

Obama 24/04/2012 

Lousiana (8) Rhode Island (4) Carolina do Obama 08/05/2012 
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Norte (15) 

Kansas (6) Maine (4) Indiana (11) Obama 08/05/2012 

Dakota do Norte (3) Illinois (20) Novo México 

(5) 

Obama 05/06/2012 

Idaho (4) Oregon (7) Montana (3) McCain 05/06/2012 

Kentucky (8)  

Carolina do Sul  

Nebraska (5) 

Dados: Election Center 2012 CNN. Os votos eleitorais encontram-se entre parênteses. De 2008 a 2012 

foram efetuadas redistribuições do total de votos dos estado, devido a alterações populacionais. A mesma 

ocorreu em todos os estados, democratas, republicanos e em disputa. Houve aumento de votos para 

Arizona, Carolina do Sul, Florida, Georgia, Nevada, Texas, Utah, Washington; e decréscimo para Illinois, 

Iowa, Louisiana, Massachusetts, Michigan, Missouri, New Jersey, New York, Ohio, Pensilvânia. 

Total de Votos do Colégio Eleitoral: 538 

Votos Necessários Para Eleição: 270 

 

Diante deste cenário, o que explicaria a fragilidade de Romney dentro do 

partido, mesmo que seu nome, pelos números, surja como o mais viável em termos 

nacionais? Por que o candidato que parece ser o mais “elegível” para os EUA como um 

todo não consegue sê-lo dentro de seu partido? Não existe um erro tático da parte 

republicana em não definir rapidamente a candidatura Romney à Presidência? 

 

PROJEÇÕES E QUESTÕES INICIAIS 

As dificuldades de Romney são representadas por polarizações intrapartidárias 

similares as que afetaram os democratas em 2008, colocando em choque linhas 

tradicionais (os Clintons), com novas forças em emergência (Obama). Embora possam 

ser definidos como “tradicionais” por sua influência dada a administração de Bill 

Clinton (1993/2000) tanto Bill quanto Hillary não conseguiram consolidar-se 

hegemonicamente no partido, permitindo o surgimento da candidatura Obama e a perda 

de uma indicação presidencial que em 2007 parecia incontestável.  
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A situação se repete no Partido Republicano, com Romney não possuindo uma 

base sólida, demandando aproximação com nomes da administração Bush filho como 

Condolleeza Rice e a família Bush. Na semana de 20 de Março, após a significativa 

vitória de Romney em um dos “estados azuis”, Illinois, o ex-governador da Florida Jeb 

Bush, filho do ex-Presidente George H. Bush como W. Bush anunciou o apoio formal a 

sua candidatura. A relevância do apoio reside no fato da Florida ser um dos mais 

importantes “estados em disputa”, no qual a vitória de Obama em 2008 foi por pequena 

margem. Na Florida, possuem grande peso grupos de interesse conhecidos da política 

norte-americana, cubano e judaico, que tem apresentado diversas críticas à 

administração Obama, principalmente o judaico devido à forma como os democratas 

lidam com a questão de Israel e o suposto apaziguamento do Irã. 

As correntes associadas ao Partido do Chá, que se encontram simbolizadas de 

forma diferenciada nas candidaturas Gingrich, Santorum e Paul, buscam abrir um 

espaço maior no Partido, confrontando estas linhas tradicionais das quais se aproxima 

Romney. Este movimento possui duas forças simultâneas: lideranças conhecidas como 

Gingrich e Paul entre os neoconservadores e os libertários e a corrente dos “novos 

políticos” como Santorum, Sarah Palin, Mike Huckabee, representantes desta geração 

mais jovem e mais polarizada à direita (lembrando que Palin e Huckabee desistiram de 

suas pré-candidaturas). As primárias refletem este processo de reacomodação. 

Pode-se apontar alguns cenários para Romney e seus adversários: no extremo, 

Santorum consolida-se a ponto de surgir como um candidato que agregaria mais 

consenso interno do que Romney, mesmo com sua dificuldade em caminhar ao centro. 

Seria observado um movimento similar ao do Partido Democrata em 2008 quando 

Hillary desistiu das primárias em benefício de Obama. Santorum seria o candidato, com 

o apoio de Gingrich e do próprio Romney nesta projeção. Em outros cenários mais 

prováveis, Romney é forçado a aderir mais à agenda da direita, em particular temas 

religiosos e sociais, para garantir a confirmação. Isto prejudicaria suas chances na 

disputa nacional caso não conseguisse sinalizar o recuo ao eleitor dos “estados em 

disputa”. Em um terceiro caminho, Santorum, ou um político com perfil similar ao seu, 
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seria definido como Vice, repetindo a dinâmica da chapa McCain-Palin: dois 

“independentes”, mas um moderado (McCain) e um à direita (Palin).  

Romney é o candidato que teria mais condições de enfrentar Obama devido ao 

perfil de sua candidatura e trajetória política com atenção à economia, à conciliação 

bipartidária e menos afeita a temas religiosos e sim a projetos nacionais. Dificilmente os 

republicanos deixariam de votar em Romney nos “estados vermelhos”, uma vez que ele 

seria o candidato “anti-Obama”. Poder-se-ia esperar uma mobilização menor das bases, 

com menos eleitores se dispondo a votar, mas é muito pouco provável que votos se 

transferissem a Obama. Por outro lado, caso um candidato como Santorum se consolide, 

isto poderia beneficiar os republicanos em estados “vermelhos”, levando mais pessoas 

às urnas. O efeito, contudo, não se estenderia necessariamente aos “estados em disputa”, 

nos quais a tendência é que a economia seja tema principal da campanha. A área 

internacional surgirá associada às crises mais latentes no segundo semestre, próximas à 

“surpresa de Outubro”. Seja qual for o foco, a campanha deve ser propositiva, evitando 

ataques pessoais, que favoreceriam o atual Presidente.  

Para Obama, a reeleição é viável, mas não necessariamente garantida, 

principalmente diante de um candidato que apresente semelhanças com seu discurso de 

mudança de 2008, com base na eficiência republicana e no vazio das promessas não 

cumpridas. Afinal, em 2008, a economia, e a esperança associada ao renascimento dos 

EUA, foram a razão da conquista dos “estados em disputa”. Em 2012, independente do 

candidato republicano que enfrentará Obama precisará ajustar este discurso e voltar a 

mobilizar suas bases de campanha, mesmo com a quebra do encanto inicial com seu 

carisma. Sem esta mobilização “azul”, a motivação para a votação em Novembro 

diminui, o que afeta a percepção de vitória nos “estados em disputa”.  

Grupos que votaram maciçamente em Obama em 2008 como jovens, hispânicos, 

precisam ser atraídos novamente, nem que seja com base na justificativa de que o que 

vier será pior. Neste campo, o desencanto é grande. Tal recuperação dependerá de fatos 

novos para se sustentar até a eleição, principalmente na criação de empregos, evitando 

problemas na política externa. Para ambos os partidos, precisará existir uma maior 
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consciência tática e estratégica visando a conquista do poder, com os candidatos a 

Senado e Câmara, apoiando as escolhas validadas pelas Convenções Nacionais.  

Eventos como o das eleições de meio de mandato de 2010 quando democratas 

fizeram ferrenha oposição a Obama e, mesmo assim, perderam para o Partido do Chá, 

precisam ser evitados, independente de orientações ideológicas divergentes, 

compreendendo que o pleito para a Casa Branca se trata de uma disputa entre partidos e 

não intrapartidária. Até Março, as pesquisas para o Legislativo indicam empate técnico 

entre republicanos e democratas que pode estender-se à Presidência. Nesta hipótese, 

nada impede que uma eleição “apertada” repita 2000, com um candidato ganhando no 

voto popular (Al Gore) e outro no Colégio Eleitoral (George W. Bush). A disputa, 

assim, encontra-se apenas em sua fase inicial e, por enquanto, Obama ainda tem como 

principal adversário seu governo. 
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RESUMO 

 

O objetivo deste artigo é apresentar um panorama inicial das eleições 

presidenciais de 2012 nos Estados Unidos, avaliando o processo de primárias do Partido 

Republicano, hipóteses sobre os possíveis cenários de definição do candidato 

republicano à Casa Branca e os desafios gerais da reeleição para o Presidente Obama. 
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ABSTRACT 

 

 The goal of this article is to present an initial overview of 2012 US Presidential 

elections, discussing the Republican Party primary election process, suggesting 

hypothesis regarding the definition of the Republican candidate to the White House and 

the general challenges facing President Obama´s reelection. 
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REGULAÇÃO DO MERCADO DE COMMODITIES: 

PAÍSES EXPORTADORES VERSUS PAÍSES 

IMPORTADORES. 
 

Commodity market regulation: exporting countries versus 

importing countries. 

 
Leonardo Silveira Souza1

 

 

 

INTRODUÇÃO 

A discussão a cerca dos fortes aumentos dos preços das commodities têm 

ganhado espaço tanto nas publicações de organismos internacionais como a 

Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação (FAO), Fundo 

Monetário Internacional (FMI), Banco Mundial, Conferência das Nações Unidas para o 

Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD) quanto nas declarações de líderes mundiais 

emitidos nos mais variados foros multilaterais nos últimos anos, como o G20.  

Os países exportadores desfrutam do aumento dos ganhos com as exportações 

dos produtos primários, por outro lado, os importadores reclamam das elevações dos 

custos de importações de tais commodities
2
, o que cria dificuldades em conter 

desequilíbrios nas contas externas, além de aumentar o desabastecimento alimentar, 

pressões inflacionárias em vários países, o que é mais temerário pois, coloca em risco a 

segurança alimentar de milhões de pessoas, principalmente na África (FAO, 2010).  

As declarações de governantes desejosos por regulação dos mercados de 

commodities como a do presidente francês Nicolas Sarkozy (FLYNN; BREMER, 2011) 

posicionam em lados opostos países exportadores, que defendem a não intervenção nos 

                                                 
1
 Doutorando em Direito Internacional pela UNB, Mestre em Economia Mineral pela Escola de Minas da 

UFOP e Pesquisador Assistente III da DEINT/IPEA. 
2
 Para o presente trabalho, será utilizado o conceito de commodities definido pelo Ministério do 

Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC) do Brasil, que considera commodity todo 

produto em estado bruto ou com pequeno grau de industrialização, com características padronizadas, 

produzido em larga escala e por diferentes produtores, que possa ser estocado sem perda significativa de 

qualidade e que possua cotação e liquidez globais. 
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mercados de commodities, como a Argentina e o Brasil (TAQUARI, 2011), e os 

grandes importadores de matérias-primas como França, Alemanha e Japão que 

defendem um maior controle sobre os mercados de produtos primários. 

O objetivo deste artigo é analisar a gênese da especulação no mercado de commodities e 

as propostas no ceio do G20 para combater suas consequências, aflorando os interesses 

econômicos que envolvem a disputa pela regulação dos mercados de commodities, 

opondo-se países exportadores e importadores de produtos primários, em um momento 

em que as moedas dos países em desenvolvimento passam por uma forte valorização, 

em virtude da abundancia de moedas dos países ricos nos mercados financeiros 

internacionais, que acarreta para os países em desenvolvimento a perda de 

competitividades tanto das exportações de produtos básicos quanto dos produtos de 

maior valor agregado. Em contraposição, para os países centrais, ocorre  a redução dos 

custos de importações das commodities e aumento de competitividade para os demais 

produtos exportados.  

 

A ESPECULAÇÃO NO MERCADO DE COMMODITIES 

A gradativa liberalização dos mercados financeiros iniciada nos anos 1960, 

aliada a um contínuo movimento de desregulamentação da estrutura prevista em Bretton 

Woods durante os anos 1970, intensificou os movimentos dos fluxos de capitais e, 

conseqüentemente amplificou a volatilidade dos preços dos ativos, propiciando o 

surgimento de fundos de investimentos baseados nos instrumentos de hedge existentes: 

os hedge funds ou fundos hedge, proporcionando a proliferação dos “especuladores 

profissionais
3
” (LOPES, 2010). 

A partir do início dos anos 1990, os investidores financeiros (ou não comerciais) 

passaram a tratar esses bens como uma nova classe de ativo financeiro, ao lado de 

ações, títulos e imóveis. Num primeiro momento, quando a participação desses 

instrumentos nos portfólios de fundos de investimento (sobretudo, fundos hedge) ainda 

era pequena, as aplicações nos mercados de commodities despontaram como uma ótima 

                                                 
3
 O especulador é um especialista na formação de preços de commodities e atua no mercado com o 

objetivo de fazer lucro com as oscilações de preços. 
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alternativa de diversificação de risco devido à baixa correlação histórica com o 

rendimento dos títulos e ações (FUNDAP, 2011). 

Os investimentos financeiros nos mercados de derivativos de commodities 

aumentaram a partir do rescaldo da crise das pontocom nos mercados de ações em 2000 

e ganharam ímpeto a partir de 2005, quando a conjuntura macroeconômica global 

estimulou as aplicações naqueles instrumentos como fonte de ganhos especulativos e 

mecanismos de hedge contra a depreciação do dólar e a inflação. Nesse contexto, o 

processo de financeirização se aprofundou, aumentando a correlação entre os mercados 

de commodities e os outros segmentos dos mercados financeiros (o que reduziu a 

demanda precípua por diversificação de risco) e reforçando a volatilidade 

historicamente mais elevada dos seus preços relativamente aos bens manufaturados 

(FUNDAP, 2011). 

Com o aumento substancial das aplicações dos fundos de investimentos no 

mercado de commodities, sobretudo a partir de 2003 (tabela 01), exercendo pressões 

adicionais sobre as cotações da maioria dos produtos primários. 

 

Tabela 01. Volume de Aplicações no Mercado de Commodities (em US$ bilhões).  

 

 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 

VOLUME 15 45 70 110 160 189 257 376 

Fonte: Barclays Capital. Elaboração própria. 

 

A reorientação do setor bancário para a gestão de carteiras de investimento 

relaciona-se também com a profusão dos derivativos. Os bancos passam a intermediar a 

relação entre seus clientes nas negociações dos contratos, gozando de economia de 

escala nestas atividades. Não há transparência nestas negociações e existe uma 

assimetria muito grande de informações entre os participantes, uma vez que o mercado 

não é suficientemente organizado. Os montantes elevados de transações interbancárias 

intensificam a possibilidade de um “efeito dominó”, no caso de falha de um deles 

(LOPES, 2010). 
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Os derivativos não são considerados nos balanços das instituições financeiras, o 

que dificulta a possibilidade de regulação e supervisão por parte das autoridades 

governamentais. A aferição de lucros ou prejuízos apenas é possível após a liquidação 

dos contratos, com a possibilidade constante de desonra do mesmo por uma das partes 

envolvidas. Desta maneira, torna-se um grande desafio estabelecer uma perspectiva da 

saúde financeira dos agentes envolvidos em negócios com derivativos (LOPES, 2010). 

 

PROPOSTAS DE REGULAÇÃO DO MERCADO DE COMMODITIES 

As elevadas altas nas cotações das matérias-primas na última década geraram 

aumento nos custos de importações pela maioria dos países (poucos países são auto-

suficientes em produtos básicos, principalmente alimentos), logicamente os que mais 

sofrem são os países em desenvolvimento, sobretudo no que tange a insegurança 

alimentar, diante de cenário alarmante, o G20
4
 (organismo multilateral que reúne as 20 

maiores economias do planeta) foi obrigado a discutir e propor soluções para enfrentar 

tal problema (G20, 2009). 

 Uma das propostas que não foi apresentada oficialmente na reunião do G20 no 

final de março de 2011, apenas esteve nos bastidores diplomáticos, e que era de autoria 

da França, propunha a fixação de teto para as cotações dos produtos primários, com 

intuito de limitar a volatilidade nos mercados, porque ao estabelecer rigidez nas 

negociações nos mercados futuros, estes perderiam atratividade, o que levaria a fuga dos 

especuladores e conseqüentemente do principal fator de elevação dos preços. Esta 

proposta não encontrou respaldo perante os principais países exportadores de produtos 

primários, entre os quais Argentina, Austrália, Brasil e Estados Unidos (MOREIRA, 

2011b). 

                                                 
4
 Outro organismo internacional a CEPAL sugeriu a adoção de taxar as exportações de 

commodities, motivado pelos aumentos das exportações de matérias primas nos últimos anos, que foi 

acarretado pelas altas nas cotações de produtos básicos, o que tem atraído o Investimento Externo Direto 

(IED) nos setores intensivos de recursos naturais, principalmente de origem asiática (LEO, 2011). 
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A proposta brasileira na esfera da regulação financeira previa uma maior 

transparência nas operações financeira com matérias-primas nas bolsas de valores, 

mercado de balcão e até limitações de negociações em commodities. 

A proposta de regulação do mercado foi levada a negociação junto aos vice-

ministros da Agricultura dos países pertencentes ao G20, baseando-se no temor que 

caso não fosse contida as altas nos preços, poderia haver uma explosão de preços dos 

alimentos, provocando tensões geopolíticas, porém vários países, entre os quais o Brasil 

defendem que para limitar a volatilidade
5
 é preciso incrementar a produção e expandir o 

comércio
6
 (esta visão brasileira é derivado da análise da qual as oscilações de preços são 

geradas não apenas pelas especulações nos mercados financeiros, como pelas 

determinantes da formação dos preços).  

A crítica feita aos grandes importadores e exportadores de produtos agrícolas é a 

existência de reservas estratégicas de alimentos, que tem por finalidade do lado dos 

exportadores de manter a lucratividades na comercialização no mercado internacional 

ao regular a oferta e pelo interesse dos importadores de garantir a segurança alimentar 

da população do seu país em momentos de elevadas cotações dos alimentos no mercado 

internacional. Por isso os principais exportadores passaram a considerar o uso de 

reservas emergenciais para atender somente países pobres em situação de insegurança 

alimentar (MOREIRA, 2011a). 

Algumas propostas foram examinadas pelos líderes do G20 que analisaram entre 

outras duas formas de apoio a países desenvolverem suas agriculturas no longo prazo: 

uma delas é o incentivo a uma plataforma de desenvolvimento da agricultura tropical, 

baseada na experiência brasileira de cooperação da estatal Embrapa com os países 

africanos (MOREIRA, 2011c). 

Outra proposta prevê estímulos à compra da produção de pequenos agricultores 

para merenda escolar, inspirada na experiência brasileira (uma parcela significativa do 

                                                 
5
 O aumento dos ganhos com as exportações somados ao aumento de IEDs tem gerado 

valorização das moedas dos países na América Latina, por isso uma das medidas a serem adotado, como 

sugerido pela CEPAL, seria o controle de entrada de capitais estrangeiras (LEO, 2011). 
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abastecimento das escolas estaduais e municipais é proveniente da agricultura familiar). 

O Programa Alimentar Mundial (PAM) tem uma experiência piloto e deve ser 

expandindo
7
 (MOREIRA, 2011c). 

Além disso, sugeriu-se o lançamento de uma base de dados batizada Jadi (Joint 

Agriculture Data Initiative), reunindo dados confiáveis e atualizados sobre produção, 

estoques públicos e privados, demanda e exportações dos países membros. Para conferir 

"clareza" aos preços agrícolas, uma parte da iniciativa visa harmonizar informações, 

enquanto outra envolve a divulgação desses dados. Atualmente, a FAO publica 

informações com dois meses de atraso, em parte pela demora dos países em repassar 

suas estatísticas. A China é reticente nessa seara, porque julga que informações sobre 

estoques de alimentos é um tema de segurança nacional, enquanto no Brasil, os dados 

são públicos (MOREIRA, 2011b). 

 

 CONCLUSÃO 

O embate entre países exportadores e importadores de matérias primas sobre a 

possibilidade de regulação dos mercados internacionais de commodities põem em lados 

opostos países exportadores, que tem obtido superávit em suas contas correntes devido 

as altas nas cotações dos produtos primários no mercado internacional. Paralelamente, 

por estarem com suas moedas valorizadas, gerando perda de competitividade nas 

exportações, principalmente de produtos não comoditizados, estes países defendem a 

regulação nos fluxos financeiros internacionais ao invés dos mercados de commodities, 

aproveitando os dividendos gerados pelas altas nos preços dos produtos básicos e, 

simultaneamente, com aumento da competitividade para produtos de maior valor 

agregado no mercado internacional. Na contramão destes interesses estão os dos países 

importadores de matérias primas que detém moedas desvalorizadas, que reivindicam 

                                                 

7
 O financiamento para a agricultura dos países em desenvolvimento deverá ter mais apoio. 

Bancos multilaterais abandonaram a agricultura e demitiram especialistas no setor nos últimos anos, mas 

agora, diante do contexto, esse tipo de ação começa a ser retomada. 
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ações para conter as altas cotações dos produtos primários, que prejudicam superávit 

nas contas correntes da balança comercial, entretanto, são contrários a adoção de 

medidas de restrição aos fluxos financeiros, haja visto que este movimento pode ser um 

fator preponderante na desvalorização de suas moedas, acarretando em aumento da 

competitividade das exportações.  

 A necessidade dos países em desenvolvimento de conter a valorização de suas 

moedas encontra ressonância na posição defendida pelos membros dos BRICS (Brasil, 

Rússia, Índia, China e África do Sul) no último encontro da organização, ao emitirem 

um pronunciamento conjunto onde exaltam a necessidade de adotar medidas para conter 

a valorização das moedas dos países em desenvolvimento.  

As grandes altas nas cotações de algumas culturas agrícolas têm criado sérios 

problemas para muitos países em desenvolvimento no fornecimento de alimentos com 

preços acessíveis para os segmentos mais pobres da população. As dramáticas 

consequências sociais e humanitárias do presente estão colocando em risco os 

progressos para alcançar os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM)
8
. 

O aumento dos preços dos alimentos e energia gera preocupações tanto nos 

países em desenvolvimento quanto nos desenvolvidos sobre seu impacto na inflação. 

Neste contexto, o que importa não é somente o efeito direto das altas dos preços das 

commodities no índice de preço ao consumidor, também, e talvez até o mais importante, 

os efeitos indiretos que podem resultar das tentativas subsequentes do aumento de 

outros preços e salários, em resposta a percepção de perdas de rendimentos reais 

causadas pelo aumento inicial dos preços de energia e alimentos.  

De fato, as implicações macroeconômicas e sociais do desenvolvimento dos preços das 

matérias-primas são um tema que está em voga na agenda política, não somente dos 

                                                 
8
 Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) surgem da Declaração do Milênio das 

Nações Unidas. Criada em um esforço para sintetizar acordos internacionais alcançados em várias 

cúpulas mundiais ao longo dos anos 90 (sobre meio-ambiente e desenvolvimento, direitos das mulheres, 

desenvolvimento social, racismo, etc.), a Declaração traz uma série de compromissos concretos que, se 

cumpridos nos prazos fixados, segundo os indicadores quantitativos que os acompanham, deverão 

melhorar o destino da humanidade neste século. 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Na%C3%A7%C3%B5es_Unidas
http://pt.wikipedia.org/wiki/Anos_90
http://pt.wikipedia.org/wiki/Meio-ambiente
http://pt.wikipedia.org/wiki/Desenvolvimento
http://pt.wikipedia.org/wiki/Direitos_das_mulheres
http://pt.wikipedia.org/wiki/Desenvolvimento_social
http://pt.wikipedia.org/wiki/Racismo
http://pt.wikipedia.org/wiki/Indicador
http://pt.wikipedia.org/wiki/Humanidade
http://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A9culo
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países em desenvolvimento mas, sobretudo, dos países desenvolvidos, como refletido 

nas negociações que antecederam as últimas reuniões do G20. 
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RESUMO 

 

As altas nas cotações das commodities no mercado internacional na última 

década acirraram as tensões entre países exportadores e importadores de commodities, a 

ponto de terem suas reivindicações e pressões debatidas nos principais organismos 

internacionais, principalmente no G20. 
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ABSTRACT 

 

The high in commodity prices in the international market in the last decade, 

tensions escalated between exporting and importing commodities countries, the extent 

of having their demands and pressures discussed in the main international organizations, 

especially in the G20. 
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PONTOS DE CONTATO OU DE ATRITO? 

 DOCUMENTOS DE DEFESA NACIONAL DO 

BRASIL E DOS ESTADOS UNIDOS. 
 

Points of contact or friction? 

Documents of National Defence from Brazil and from 

United States. 

 
Eduardo Munhoz Svartman

1
 

 

 

INTRODUÇÃO  

 O objetivo deste artigo é identificar os tópicos que revelam os dissensos e as 

convergências nas políticas de defesa e segurança internacional do Brasil e dos Estados 

Unidos. Não se trata de uma análise extensiva da chamada “grande estratégia” de cada 

um dos países em foco, mas dos temas que se entrelaçam em cada uma delas e de uma 

avaliação das possibilidades de atrito e de consenso entre Brasil e Estados Unidos neste 

campo. Argumenta-se que nos documentos analisados há mudanças importantes no 

enquadramento conferido por cada país ao outro e também que, apesar de ambiguidades 

e descompassos entre o que é dito e o que é feito, desde 2010, há mais espaço discursivo 

dos Estados Unidos para o Brasil definir agenda e negociar seus interesses estratégicos. 

Para tanto este artigo aborda em separado os sucessivos documentos dos dois países e, 

na parte final, apresenta as conclusões. 

 As fontes aqui empregadas são os documentos que tornam públicos os 

entendimentos de ambos os países a respeito dos cenários estratégicos em que se 

inserem e as linhas de ação que pretendem imprimir aos seus aparatos de defesa. No 

caso estadunidense, os documentos declaratórios são a National Security Strategy de 

1999, 2002 e 2010. No caso do Brasil, serão discutidas a Política de Defesa Nacional de 

1996 e de 2005 e a Estratégia Nacional de Defesa, de 2008. Embora documentos dessa 

                                                 
1 Doutor em Ciência Política e professor do Departamento de Ciência Política da UFRGS. 



 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . .  

 

 
 

 

Revista Conjuntura Austral | ISSN: 2178-8839 | Vol. 3, nº. 11 | Abr.Mai 2012 25 

 

natureza não revelem aspectos sigilosos das percepções e estratégias e nem sempre as 

políticas de fato implantadas deles decorram integralmente, eles constituem importantes 

balizas para a ação estatal. No plano interno, eles costumam ser invocados para 

legitimar a formulação de políticas em nível ministerial e para o planejamento e 

organização das forças armadas; no plano externo, eles revelam aos demais países as 

preocupações, prioridades e orientações que constituem sua agenda de defesa, o que 

tende a ser levando em conta pelos países interessados para suas próprias formulações 

estratégicas.   

É importante ressaltar que estes documentos também espelham a óbvia 

assimetria de poder militar e de estruturação do controle do sistema político sobre a 

formulação das políticas de defesa nos dois países em foco. Com relação às capacidades 

militares e alcance das estratégias de defesa, há um abismo entre a maior potência do 

planeta e um país que até então teve seu raio de ação basicamente circunscrito ao 

entorno regional, marcado pela dependência em relação à superpotência. Em termos 

políticos, nos Estados Unidos, as forças armadas estão submetidas a um único ramo da 

administração desde 1947, quando foi criado o Departamento de Defesa, no Brasil o 

processo iniciou apenas em 1999. Da mesma forma, desde 1986 aquele governo deve, 

por lei, periodicamente submeter ao Congresso de seu país um documento informando 

os interesses, escopo e objetivos vitais à segurança nacional (Haine e Lindstorm, 2002). 

No Brasil as iniciativas de romper com a cultura do segredo e de submeter questões de 

defesa ao escrutínio público começam a se configurar somente em 1996,  sem, contudo, 

maior participação do Congresso Nacional. Neste aspecto, o Brasil tem se revelado 

muito mais moroso que seus vizinhos (Saint-Pierre, 2007; D´Araujo, 2010).  

 

ESTADOS UNIDOS 

 Em dezembro de 1999 o governo Clinton submeteu ao Congresso estadunidense 

o documento intitulado “A National Security Strategy For a New Century” (Uma 

estratégia de segurança nacional para um novo século). Trata-se de um longo 

documento com mais de 50 páginas dedicadas a vários temas e regiões de modo a 

contemplar três objetivos informados no prefácio: reforçar a segurança dos Estados 
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Unidos; apoiar sua prosperidade econômica e promover a democracia e os diretitos 

humanos internacionalmente. O documento expressa o otimismo do governo quanto à 

posição internacional de seu país na primeira década após o final da Guerra Fria 

afirmando que os EUA estão no topo da sua influência e prosperidade e devem exercer 

a liderança mundial para proteger sua população e modo de vida (p. iii).   

A National Security Strategy (NSS) de 1999 apresenta uma agenda de segurança 

que, sem abrir mão dos temas clássicos, destaca as chamadas novas ameaças: 

terrorismo, tráfico de drogas, crime organizado, tráfico de armas, imigração 

descontrolada, tráfico de seres humanos e desastres naturais (p. 5). Ainda assim a 

presença militar global e a dissuasão nuclear constituem o núcleo das “atividades 

militares” definidas pelo documento (p.14), que tampouco diminui a importância em se 

restringir a difusão de armas nucleares, químicas e biológicas, bem como o 

desenvolvimento de mísseis.  

O documento descreve o “hemisfério ocidental” como uma região comprometida 

com a democracia e o livre mercado, a exceção de Cuba. As ameaças vislumbradas 

dizem respeito basicamente a tráfico de drogas, corrupção e lavagem de dinheiro (39s). 

Sendo a Colômbia o país que recebe maior atenção.  Para além da cooperação no 

combate às drogas ilícitas, o documento reserva um espaço considerável para a 

“Promoção da Prosperidade”, onde faz uma defesa da Área de Livre Comércio das 

Américas (Alca) e para a “Promoção da Democracia”, onde fortalecimento da 

democracia, transparência e direitos humanos são o foco (p. 41).  

O Brasil figura no documento como um país de relevância menor, sendo citado 

apenas duas vezes, uma ligada ao processo de paz entre Equador e Peru e outra, 

juntamente com a Argentina,  em decorrência da fragilidade de seus sistemas bancários 

e vulnerabilidade às crises financeiras internacionais (p. 40). A pouca atenção conferida 

ao Brasil tende a minorar eventuais pontos de atrito entre as estratégias brasileira e 

norte-americana. Todavia, a continuidade do modesto programa espacial brasileiro (e 

com ele do desenvolvimento de um veículo lançador de satélite [VLS]), choca-se com a 

orientação estadunidense de conter o desenvolvimento de tecnologias duais como a dos 

VLS (Amaral, 2010).  A agenda estadunidense para a região, centrada nas chamadas 
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novas ameaças, e que trouxe consigo a militarização do combate às drogas, não 

encontrou eco no Brasil, ainda que Brasília tenha firmado vários acordos de cooperação 

na área com Washington (Isacson, 2004; Villa, 2010).  

De outra parte, a ênfase do documento na promoção da democracia, direitos 

humanos, transparência, desenvolvimento ambientalmente sustentável, normas 

internacionais e abertura de mercados criava uma área de convergência entre as 

estratégias dos dois países, pois o Brasil da virada do século XX para o XXI assimilou 

grande parte desta agenda.  

A National Security Strategy de 2002 é uma resposta direta aos atentados de 11 

de setembro de 2001, sendo inteiramente dominada pela “guerra global ao terrorismo”. 

Marcado pelo tom fortemente assertivo e por passagens inflamadas, como a que afirma  

que “Nós [os EUA] defenderemos a paz combatendo terroristas e tiranos” (p. 3), o texto 

estabelece os pontos centrais da chamada “doutrina Bush”: não fazer distinção entre 

terroristas e países que os apoiem; guerras preventivas; promover a derrubada de 

“regimes párias”. Para a América Latina a agenda continua limitada basicamente ao 

combate ao narcotráfico e à promoção da Alca. Todavia o conceito ampliado de 

terrorismo aplicado por Washington contamina a agenda de segurança regional de modo 

que a já vigente guerra contra o narcotráfico subordinou-se à guerra ao terror. Drogas e 

terrorismo, assistência militar e ajuda econômica passaram a ser tratadas de forma 

integrada (Villa, 2010). Nesse sentido, o documento, referindo-se à Colômbia, 

estabelece uma conexão entre terrorismo, extremismo e tráfico de drogas na região (p. 

10) cujo entendimento do governo brasileiro é, claramente, diverso (Martins Filho, 

2006). O Brasil é citado apenas uma vez na NSS de 2002, como um dos países da região 

com os quais os Estados Unidos estabelecem “coalizões flexíveis”. Sua relevância 

estratégica parece ser tão secundária quanto a expressa no documento anterior. Ao 

dedicar-se aos ”outros centros de poder” e aos países que podem tornar-se grandes 

potências, o documento tece considerações apenas à Índia, Rússia e China (p. 26).  O 

controle sobre vetores que possam carregar armas de destruição em massa é reafirmado 

no documento, o que, novamente, o coloca em rota de colisão com a pretensão brasileira 

de dominar a tecnologia de lançamento de satélites.  
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As NSS de 1996 e 2002 não reconhecem maior relevância estratégica ao Brasil, 

o que implica numa agenda pouco diferenciada em relação aos demais países da região, 

marcada pela percepção de ameaças não estatais. A visão estadunidense muda 

sensivelmente no texto de 2010. Na esteira de uma severa crise financeira e econômica, 

das guerras no Iraque e no Afeganistão, do crescente desgaste da posição internacional 

dos Estados Unidos e do acelerado crescimento chinês, o governo Barack Obama 

anunciou uma nova National  Security Strategy. O texto consiste numa ruptura 

importante com “doutrina Bush”. Ao invés de proclamar uma guerra global ao terror 

restringe o inimigo a Al- Qaeda e seus aliados, o unilateralismo militar é criticado e o 

documento defende a importância de alianças e parcerias para a construção de um 

sistema internacional no qual todas as nações tenham direitos e responsabilidades. Além 

disso, rejeita a tortura e prega a observância dos valores propagados pelos EUA 

(democracia, respeito à lei e aos direitos humanos) como a forma mais efetiva de 

propaga-los (p.1s). O documento afirma em várias passagens a intenção de renovar a 

liderança estadunidense com base na cooperação em torno de valores compartilhados. 

Da mesma forma, defende soluções coletivas para o extremismo violento, conflitos 

armados, difusão de armas nucleares, crescimento sustentável, mudanças climáticas e 

doenças pandêmicas (p.3).  

Em relação à América Latina, o texto sugere uma nova agenda ao enfatizar os 

laços culturais, históricos e até familiares dos EUA com a região e ao propor uma 

“parceria entre iguais” pela inclusão social e econômica, segurança cidadã, energia 

limpa e valores universais. O tema das drogas ilícitas é secundário e sequer aparece 

associado diretamente à região.  Diferente dos documentos anteriores, a NSS de 2010 

confere maior atenção ao Brasil, citando-o seis vezes e estabelecendo importantes 

pontos de contato. No plano econômico, a ênfase do documento na cooperação se 

expressa numa visão bastante positiva do G-20 (p. 4, 13, 26 e 33), um dos focos da 

atuação internacional brasileira. O documento avança ao aludir à necessidade de 

reformar o FMI e o Banco Mundial de modo que os países em rápido crescimento se 

vejam neles representados. O documento descreve o Brasil como um dos “centros de 

influência emergentes”, juntamente com a África do Sul e a Indonésia; o que consiste 
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num patamar distinto dos chamados “centros de influência chave”, composto por China, 

Rússia e Índia.  De toda forma, o texto se mostra bastante receptivo ao maior 

protagonismo brasileiro: “Nós damos boas vindas à liderança brasileira e buscamos ir 

além das datadas divisões norte-sul no avanço das questões bilaterais, hemisféricas e 

globais” (p. 44). O Brasil é descrito como um modelo aos países da América e da África 

em função de seu sucesso econômico e diminuição das desigualdades sociais e como 

um importante parceiro nas questões climáticas e de segurança energética. 

 

BRASIL 

A Política de Defesa Nacional (PDN) de 1996 é um marco importante por 

consistir no documento declaratório que rompeu com a arraigada retórica da Escola 

Superior de Guerra e que, apesar de envolto numa série de dissensos, foi produzido por 

militares e civis, no caso diplomatas (Alsina, 2003). O documento, vale lembrar, 

precede a criação do Ministério da Defesa e a sua brevidade (apenas 5 páginas) e 

generalidade são reveladoras de que o governo Fernando Henrique Cardoso (FHC) 

estava mais envolvido com a criação daquele ministério do que com a formulação de 

uma estratégia de defesa mais detalhada.  

O texto propõe-se “a fixar os objetivos para a defesa da Nação”, sendo  

apresentado como do interesse de toda sociedade e subordinado à Constituição. Apesar 

de ressaltar a complexidade do planejamento da defesa brasileira, dada a sua 

“profundidade geo-estratégica”, o documento frisa que se “compatibilize as prioridades 

nos campos político, social, econômico e militar, com as necessidades de defesa e de 

ação diplomática”. Na mesma linha, enfatiza que se deve “conciliar as necessidades de 

defesa com a disponibilidade de meios, mediante aprovação de recursos pelo Congresso 

Nacional.” Pode-se depreender desta primeira parte da PDN que o tema não era 

prioritário, estando subordinado a outras agendas. Todavia, o documento não se furta a 

fornecer uma visão do quadro internacional, dos objetivos e das orientações estratégicas 

brasileiras. Redigida no período de “otimismo liberal” da administração FHC, a PDN 

definia o cenário pós-guerra fria como um “ambiente internacional multipolar 

indefinido e instável”, no qual novas regras de convivência entre as nações estariam 
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sendo estabelecidas com a crescente participação de atores não governamentais, o que 

demandava ao país “determinar, livre de matrizes ideológicas, sua inserção estratégica e 

suas prioridades no campo da defesa” (p.2). 

Neste sentido, a PDN de 1996 descreve a América do Sul e o Atlântico Sul 

como o escopo das formulações estratégicas brasileiras. Este espaço é descrito como 

região pacífica e desmilitarizada, cujos potenciais riscos aos interesses brasileiros 

constituem em zonas de instabilidade, “bandos armados”, sobretudo na fronteira 

amazônica, e no crime organizado internacional. Quanto a isso, o documento parece 

apostar mais na integração com os países vizinhos, fixando diretrizes como “contribuir 

ativamente para o fortalecimento, a expansão e a solidificação da integração regional” 

ou como “atuar para a manutenção de um clima de paz e cooperação ao longo das 

fronteiras nacionais”. Embora o documento assinale a necessidade de manter forças 

armadas equipadas e preparadas para da autodefesa do país, a ênfase de suas diretrizes 

recai sobre aspectos diplomáticos, integracionistas e de adesão a regimes que conduzam 

a “a paz universal e regional e o desenvolvimento sustentável da humanidade” (p.4). 

Ao longo dos anos 1990 o Brasil empreendeu um forte movimento de adesão aos 

regimes internacionais o que, neste aspecto, o colocou “em dia” com várias demandas 

de Washington (Vigevani, 2003; Cervo, 2008; Silva, 2009). A PDN de 1996 não 

apresenta pontos de atrito ou de divergência em relação aos Estados Unidos, entretanto 

silencia a respeito de boa parte da nova agenda de segurança deste país para a região. 

Nada fala a respeito do combate ao narcotráfico, lavagem de dinheiro, corrupção e 

outras ameaças não estatais. O documento não endossa nem se opõe, apenas contorna a 

questão, que tem sido objeto de entendimentos diversos e foco de dissensos entre os 

governos dos dois países. 

 Na década seguinte, num contexto doméstico e internacional significativamente 

diverso, o Brasil publicou a PDN de 2005. Quase quatro anos após os atentados de 11 

de setembro de 2001, o documento integra elementos da nova agenda de segurança 

internacional decorrentes da resposta estadunidense aos atentados e é mais assertivo 

quanto aos entendimentos e às orientações da política de defesa do Brasil. O documento 

de nove páginas traz formulações mais específicas que podem ser creditadas a 
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existência do Ministério da Defesa, ainda que este ainda fosse frágil na sua capacidade 

de imposição de autoridade civil sobre os militares e, consequentemente, de formulação 

de políticas de longo prazo
2
.  

 O documento dedica uma parte à definição dos conceitos de Estado, Segurança e 

Defesa, além disso, caracteriza o ambiente internacional como marcado por conflitos 

étnicos e religiosos, antevê disputas por áreas marítimas, domínio aeroespacial, recursos 

naturais e fontes de energia. O texto de fato inova em relação à edição anterior quando 

enfatiza que a globalização também traz vulnerabilidades e que a instabilidade 

econômica e a exclusão social constituem fontes potenciais de conflitos (p. 2). O 

afastamento de um discurso mais identificado com os Estados Unidos é mais evidente 

quando a PDN afirma que a “configuração da ordem internacional baseada na 

unipolaridade no campo militar associada às assimetrias de poder produz tensões e 

instabilidades indesejáveis para a paz”. O interlocutor não declarado continua sendo os 

EUA quando o documento condena o terrorismo internacional, o classificando como um 

risco a paz e a segurança mundiais, mas, numa clara oposição ao unilateralismo da 

“Doutrina Bush”, enfatiza a necessidade das nações trabalharem em conjunto na 

prevenção e combate às ameaças terroristas (p. 2).  

 Além de demarcar uma visão distinta dos Estados Unidos sobre os problemas de 

segurança internacional, a PDN de 2005 traz de novo para o primeiro plano a busca por 

autônima como um objetivo estratégico a ser alcançado: 

A persistência de entraves à paz mundial requer a atualização permanente 

e o reaparelhamento progressivo das nossas Forças Armadas, com ênfase 

no desenvolvimento da indústria de defesa, visando à redução da 

dependência tecnológica e à superação das restrições unilaterais de 

acesso a tecnologias sensíveis. (p.5) 

  

                                                 

2 
  Em novembro de 2004 o ministro da defesa José Viegas Filho renunciara em função de uma 

nota do Exército elogiosa à ditadura militar e, à época da publicação da PDN 2005, o Ministério da 

Defesa estava a cargo do Vice-Presidente da República, José Alencar. 
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O documento revela o entendimento de que as forças armadas, além de 

modernamente organizadas, equipadas e treinadas, não podem depender de aquisições 

feitas no exterior e que o fortalecimento da capacidade de defesa brasileira está 

associado ao desenvolvimento de sua indústria de defesa. O documento aponta, ainda, 

que se deve buscar a integração regional da indústria de defesa de modo ampliar 

mercados e a garantir o desenvolvimento mútuo e a autonomia estratégica (p.6).  

 O caráter ambivalente das relações Brasil-Estados Unidos aprece na PDN 

quando o documento reitera a posição brasileira favorável a uma ordem internacional 

baseada na democracia, nos organismos multilaterais, na cooperação e na paz; 

elementos coincidentes com o discurso de Washington. Ao mesmo tempo, o documento 

reafirma a disposição brasileira de reformular e democratizar as instâncias decisórias 

dos organismos internacionais. O documento, portanto, assinala os pontos divergentes 

da estratégia brasileira em relação aos Estados Unidos sem se afastar do terreno comum 

partilhado com este país e sem assumir um discurso confrontacionista. 

 Três anos depois, em 2008, o governo brasileiro divulgou a Estratégia Nacional 

de Defesa (END). Trata-se de um documento de abrangência muito maior e mais 

detalhado que os anteriores, contabilizando 35 páginas e assinado por dois ministros, o 

da Defesa e o da Secretaria de Assuntos Estratégicos. O documento veio a público num 

momento de inflexão política do governo Lula em face à crise desenrolada na Força 

Aérea Brasileira em decorrência dos trágicos acidentes aéreos de 2006 e 2007 e do 

movimento de controladores de voo (Oliveira, 2009). Disponível no site do Ministério 

da Defesa em quatro idiomas, a END é ainda mais assertiva que a PDN de 2005. O 

documento proclama que o Brasil, “pacífico por tradição e convicção, (...) ascenderá ao 

primeiro plano no mundo sem exercer hegemonia ou dominação” e argumenta que, se 

quiser  “ocupar o lugar que lhe cabe no mundo”, deverá estar preparado para defender-

se das agressões e ameaças de um mundo cuja “intimidação tripudia sobre a boa fé” (p. 

1s).  Para tanto, o texto encaminha uma significativa reformulação de todo o aparato 

brasileiro de defesa calcado na reorganização das Forças Armadas, na articulação com a 

indústria de defesa e no serviço militar obrigatório. 
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 Diferente dos documentos que a precederam, a END pouco informa, 

diretamente,  a visão brasileira do cenário internacional, mas é bastante detalhada ao 

encaminhar os objetivos e diretrizes de reformulação das forças armadas brasileiras. 

Nestes destaca-se a prioridade conferida à região amazônica, cuja soberania brasileira é 

repetidamente reafirmada: “Quem cuida da Amazônia brasileira, a serviço da 

humanidade e de si mesmo, é o Brasil” (p. 5). A previsão de incrementar 

significativamente a presença das três forças na região revela a sensibilidade da questão 

para a estratégia brasileira. 

A ênfase conferida à projeção internacional do Brasil e ao desenvolvimento 

autônomo de novas capacidades militares, tecnológicas e industriais revela uma agenda 

que põe em questão a hegemonia norte-americana no continente e o balanço de poder na 

região. A formulação de objetivos estratégicos como o desenvolvimento de submarinos, 

convencionais e nucleares, capazes de operar mísseis,  de veículos lançadores de 

satélites e de satélites com integral domínio tecnológico (p. 9, 12 e 16), choca-se com as 

políticas estadunidenses de “cerceamento tecnológico” (Longo e Moreira, 2010) que, 

inclusive, são referidas no documento como “bloqueios tecnológicos impostos por 

países desenvolvidos” (p. 21). 

 Outro ponto importante,  já presente na PDN de 2005, é a integração da indústria 

de defesa brasileira com a dos países da região. A isso se soma o Conselho de Defesa da 

América do Sul, apresentado como um “mecanismo consultivo que permitirá prevenir 

conflitos e fomentar a cooperação militar regional e a integração das bases industriais de 

defesa, sem que dele participe país alheio à região” (p. 7). Percebe-se no documento que 

ao “acender” o Brasil deverá levar o processo de integração regional muito além da 

esfera comercial, criando um novo, e estratégico, espaço de concertação do qual os 

Estados Unidos estejam alienados.   

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Ao longo de uma década e meia os documentos analisados revelam mudanças 

importantes no enquadramento estratégico que Estados Unidos e Brasil reservam um ao 

outro. Da parte dos Estados Unidos, é notável a maior relevância conferida ao Brasil, no 
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lado brasileiro, destaca-se o caráter propositivo e a busca por autonomia e integração 

com os demais países da América do Sul.  

Os pontos de atrito nos documentos analisados dizem respeito, em primeiro 

lugar, à securitização da questão das drogas e à presença militar dos EUA na região 

amazônica. Outro ponto é a opção brasileira pelo desenvolvimento de tecnologias duais, 

especialmente o VLS e a energia nuclear, e as políticas estadunidenses de cerceamento 

tecnológico que frequentemente são apresentadas como corolário da não proliferação 

das armas de destruição em massa. A intenção brasileira de fortalecer sua base industrial 

de defesa, inclusive projetando-a internacionalmente, tende a se chocar com os 

interesses comerciais da indústria dos EUA, cujas possibilidades de cooperação são 

limitadas pelas restrições governamentais à venda de componentes e repasse de 

tecnologias. Outro ponto com potencial de atrito é a criação de novas organizações 

regionais na qual os Estados Unidos não se fazem presentes, sequer como observador. 

Embora a NSS 2010 não se refira a Unasul ou a seu  Conselho de Defesa, outros 

documentos que circulam em Washington, como o relatório do Council on Foreign 

Relations de 2011 sugerem que os EUA estabeleçam “canais de comunicação” com os 

novos espaços multilaterais da região. 

Os pontos de contato, que marcam as possibilidades de consenso, dizem 

respeito, em primeiro lugar, à coincidência de valores ligados à democracia, direitos 

humanos e à importância das organizações multilaterais. Ambas as estratégias partilham 

um repertório discursivo de defesa da cooperação internacional e, mais recentemente, da 

necessidade de reformular as instituições internacionais. Apesar de não abrir mão da sua 

presença militar na América do Sul, os Estados Unidos parecem ver o Brasil como uma 

força estabilizadora na região e, como contrapeso ao chavismo, um modelo a ser 

seguido por outros países. Num contexto de crise econômica e de crescente projeção da 

China, inclusive no “hemisfério ocidental”, parece haver disposição por parte de 

Washington de estabelecer um patamar de relações mais sólidas e cooperativas. 

Considerando isso e o perfil do crescimento econômico brasileiro, a margem de 

negociação para o Brasil levar adiante a sua agenda junto aos Estados Unidos parece ser 

a maior desde os anos 1930. 
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Por fim, um aspecto que não deve ser relevado é a característica ambiguidade 

das relações entre Brasília e Washington. O alinhamento imprimido pelo Brasil nos 

anos 1990 não implicou na aceitação integral da agenda estadunidense de securitização 

do combate ao narcotráfico na região, tampouco de conversão das forças armadas em 

polícias de fronteira. A retomada de antigos projetos estratégicos, que até então 

vegetavam com recursos mínimos, articulados com a expansão da indústria de defesa, 

constituem inflexão notável do Brasil em favor da busca da autonomia estratégica. 

Entretanto essa reorientação, bem como a adoção de um discurso moderadamente 

crítico às grandes potências, não impediram a assinatura do acordo de cooperação 

militar com os Estados Unidos em 2010. Da mesma forma, a ênfase na cooperação e as 

boas vindas à liderança brasileira não se materializaram, até então, em mudanças nas 

políticas adotadas por Washington. As restrições à aquisição de tecnologias sensíveis 

permanecem; não houve qualquer tipo de consulta ao Brasil quanto a implantar bases 

militares na Colômbia; não houve reversão sensível na militarização da política de 

combate ao narcotráfico na região e tampouco houve apoio efetivo à pretensão brasileira 

de um assento permanente no Conselho de Segurança da ONU. 

O que se pode inferir disso é que a recente inflexão brasileira ainda é frágil e 

dependente de convênios estratégicos com as grandes potências (seja com os Estados 

Unidos ou, no caso dos submarinos e helicópteros, com a França). De outra parte, a 

inflexão discursiva de Washington ou encontra resistências internas para se concretizar 

em ações ou não vai além de uma retórica de cooptação redigida em momento de crise. 
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RESUMO 

Este artigo investiga os tópicos que revelam os dissensos e as convergências nas 

políticas de defesa e segurança internacional do Brasil e dos Estados Unidos. Avaliando 

as possibilidades de atrito e entre os dois países, argumenta que os documentos que 

tornam públicas as estratégias revelam mudanças importantes no enquadramento 

conferido por cada país ao outro e também que, apesar de ambiguidades e 

descompassos, desde 2010, há mais espaço discursivo dos Estados Unidos para o Brasil 

definir agenda e negociar seus interesses estratégicos. 

PALAVRAS-CHAVE 

Estratégias de defesa, relações Brasil-Estados Unidos, Segurança internacional.  

 

 

 

ABSTRACT 

This paper investigates the topics that reveal disagreements and convergences in 

defense and international security policies in Brazil and the United States. Assessing the 

chances of friction between the two countries, one argues that the documents which 

makes public both countries strategies reveal important changes in the guidelines issued 

by each country to the other and that, despite ambiguities and mismatches, since 2010, 

there is more discursive space from U.S. to Brazil  set agenda and negotiate his strategic 

interests. 
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Multilateralism, global governance, developing countries 
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Property of land in the São Salvador do Mundo. 
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INTRODUÇÃO 

O presente trabalho propõe-se a debater a questão fundiária em Cabo Verde na 

contemporaneidade, a partir do caso paradigmático do Município de São Salvador do 

Mundo – Ilha de Santiago. Para tanto, pretende-se utilizar referenciais bibliográficos e 

documentais quem dêem conta da forma de apropriação dos terrenos desde o período 

colonial até o momento presente. Também serão utilizadas entrevistas realizadas 

durante pesquisa de campo que retratem a cosmologia local no uso da terra e na 

conformação de um território comunitário.  

Diversos processos históricos provocaram modificações importantes nas 

relações sociais constituídas no meio rural caboverdiano - tais como a decadência dos 

morgados, a independência nacional, a reforma agrária, entre outros. Relevante destacar 

as questões raciais envolvidas no que tange a propriedade da terra: a população negra, 

durante longo período de colonização, via-se excluída dos meios de produção, os quais 

eram monopolizados pelos pouco brancos que residiam no país. Em razão desse quadro, 

os confrontos entre morgados e rendeiros foram uma constante na biografia das Ilhas, 

sobretudo na Ilha de Santiago, onde a atividade agrária era mais intensa.   

                                                 
1 Doutoranda em Desenvolvimeto Rural – UFRGS. 
2 Professor da Universidade Federal do Rio Grande do Sul atuando na Pós-Graduação em Sociologia e 

Desenvolvimento Rural. Coordenador do Curso de Doutorado em Ciências Sociais da Universidade de 

Cabo Verde.  
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Figura 1- Mapa da Localização de Cabo Verde 

Fonte: http://mapas.geographicguide.net/images/africa/cabo-verde.jpg 

 

 

O processo de concentração fundiária nas mãos de um pequeno grupo de 

proprietários sofreu alterações importantes com a Independência e com a iniciativa de 

Reforma Agrária, entretanto várias questões de ordem política e social dificultaram a 

implementação da lei de bases que modificaria o cenário de aquisição de direitos no 

campo. Sendo assim, encontra-se no município estudado realidades distintas: 

agricultores antes rendeiros de portugueses que após a descolonização deixaram de 

pagar arrendamento, mas não detém o direito de propriedade e agricultores que 

continuam na condição de rendeiros mesmo após a independência, além de pequenos 

proprietários que capitalizaram seus esforços principalmente por meio das emigrações. 

O debate ora suscitado busca eleger como foco de reflexão as relações que 

produzem discursos de verdade, nos quais os antigos rendeiros não se constituem 

facilmente na figura de proprietários. Sendo assim, serão apresentados argumentos que 
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vislumbrem a insegurança fundiária em Cabo Verde em um quadro complexo de estado 

de exceção que mescla elementos étnicos e políticos. 

 

 

REFERENCIAIS HISTÓRICOS DA APROPRIAÇÃO FUNDIÁRIA EM CABO 

VERDE 

Como ocorreu em outras colônias portuguesas, a forma de apropriação fundiária 

se deu por meio do Regime de Capitanias. As primeiras concessões régias dataram da 

segunda metade do séc. XV, dispondo terras a donatários na Ilha de Santiago. As ilhas 

tornaram-se um ponto de apoio das frotas portuguesas que contornavam a África com 

destino à Índia e, mais tarde, no comércio entre África, América e Europa (rota 

triangular de comércio). Desta forma, o país coloca-se no cenário internacional como 

espaço importante para negociações comerciais, potencial bastante explorado nos 

séculos seguintes:  

 

[...] muitos celebravam com a Coroa, devido à concessão régia, 

contratos de arrendamento que lhes davam exclusivamente no 

comércio e na aquisição de mercadorias na Costa. 

Concomitantemente, processava-se a ocupação dos solos das Ilhas 

pelos colonos; o regime de donatarias e de sesmarias facilitou a rápida 

ocupação das propriedades rústicas. (FURTADO, 1993: 27)       

 

 

Contudo, esta primeira forma de ocupação não permitia a sucessão patrimonial de 

familiares, visto que após a morte do donatário a área concedida voltava para o domínio 

da Coroa. Com o objetivo de incentivar a fixação das famílias colonizadoras no 

território, a partir do séc. XVI, o regime de donatários será substituído pelo sistema de 

morgadios. Por este regime, as terras do arquipélago foram disponibilizadas por meio de 

confirmações régias, permitindo a sucessão do morgado ao filho mais velho. A 

organização da estrutura fundiária em morgadios concentrou a propriedade da terra em 
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torno de uma pequena elite de colonizadores brancos, em detrimento da população 

negra que efetivamente trabalhava nos campos e se encontrava, em grande parte, 

submetida ao regime de escravidão. 

 A produção agrícola da época estava voltada para exportação e, em razão da 

pouca utilização de maquinários, o trabalho escravo era essencial para o 

empreendimento econômico. Por sua vez, a Coroa conferia uma série de privilégios aos 

morgados que, em proveito da posição geográfica estratégica para o comércio 

escravagista, detinham autorização para aprisionar escravos na Costa da Guiné. Somado 

a isso, os armadores que transportavam mercadorias e mão-de-obra escrava para a 

Europa e para as Américas eram obrigados pelo Império a aportar em Santiago a fim de 

pagar impostos à Fazenda Real. Tais receitas constituíram importante capital para a 

economia do então Bispado de Cabo Verde, juntamente com o tráfico escravista e as 

trocas de produtos agro-pecuários. 

O comércio de escravos era um negócio bastante rentável para o arquipélago, 

entretanto a exploração da terra sempre esteve presente nas prioridades de 

desenvolvimento das Ilhas. Ressalva-se que os morgados, apesar das vantagens para 

utilização dos recursos fundiários, não conseguiam cultivar toda a extensão do solo 

disponível. Assim, parte do território era constituído por terras devolutas, para as quais 

escravos insurretos e alforriados migravam para cultivar em proveito próprio e 

estabelecer suas famílias. Os negros que viviam nas ilhas também laboravam em 

empregos assalariados no campo e, em pequena medida nesta época, trabalhavam como 

rendeiros. 

Os morgadios eram considerados propriedades inalienáveis e indivisíveis, 

abarcando não somente a extensão do solo como os materiais utilizados no cultivo e 

mesmo os trabalhadores. Estas disposições serão posteriormente relativizadas pela 

decadência deste modelo econômico que sobreviverá até meados do séc. XIX. O fim do 

tráfico de escravos e a abolição do regime escravista foram responsáveis por profundas 

mudanças no modelo econômico vigente. Antes disso, porém, as regalias concedidas 

aos morgados pela Coroa começaram a ser paulatinamente restringidas. Os contratos de 

arrendamento tornaram-se mais vantajosos ao Império que a concessões de morgadios, 
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pois era possível cobrar impostos antecipadamente dos arrendatários e, 

simultaneamente, extinguir o sistema de isenções dadas aos morgados: 

 

A concessão, a arrendatários, de autorização para realizarem 

atividades comerciais na Costa da Guiné, chocava-se com a zona de 

interesse do morgados das Ilhas. Mas estes vieram, pouco a pouco, 

serem solapados dos seus antigos privilégios e, muitas vezes, a única 

saída era a não obediência às determinações régias prosseguindo o 

comércio com a Costa. Essa desobediência levou a muitas sanções, o 

que afectava ainda mais negativamente a vida económica do 

arquipélago. (FURTADO, 1993: 43) 

 

 

Com o declínio do monopólio colonialista português, e consequente aumento 

da concorrência na venda de produtos comerciais, as licenças para transações de 

mercadorias ‘defesas’ (produções exclusivas dos morgados, tais como artesanato, panos 

de algodão e trocas de artigos europeus) sofreram fortes restrições. De igual maneira, a 

necessidade dos navios mercantes aportarem em Cabo Verde será suprimida e, com ela, 

as receitas advindas dos dízimos reais. Os armadores, outrossim, serão proibidos de 

ancorar e vender mercadorias em outros portos que não os de seu destino final, 

atingindo frontalmente o sistema comercial constituído. 

Entretanto, serão o fim do tráfico e da escravidão que irão fragilizar 

irreversivelmente as relações consolidadas nos séculos anteriores. Destarte, a insistência 

no tráfico clandestino prosseguiu por cerca de mais três décadas, até a abolição em 

1875. O trabalho livre impunha-se neste novo contexto social, rearranjando relações 

conformadas e possibilitando outros ajustamentos fundiários. 

Diferente do que ocorreu em outros países, como no caso brasileiro, onde se 

buscou substituir a mão-de-obra escrava recrutando colonos europeus para trabalhar na 

agricultura, em Cabo Verde a própria população local será utilizada na forma de 

exploração indireta da terra. Com a decadência dos morgados e a falta de capital para 
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alimentar os empreendimentos rurais ou para assalariar os trabalhadores livres, os 

proprietários acabaram por fragmentar suas terras e arrendá-las. É neste contexto que 

famílias não-brancas passaram a ter maior participação na ingerência das propriedades 

rurais, não obstante a profunda exploração da mão-de-obra destes rendeiros.  

Os contratos de rendas eram feitos verbalmente, sendo inúmeras vezes 

alterados em favor dos proprietários. Os rendeiros comprometiam-se a pagar valores 

monetários pelo uso da terra e também custeavam sozinhos toda produção. Em alguns 

casos, os morgados adiantavam-lhes as sementes e ao final cobravam junto com as 

rendas. Os pagamentos ainda deveriam ser feitos pontualmente, independentemente do 

êxito da produção agrícola. Todavia, a situação pluviométrica das Ilhas é bastante 

instável, fato que ocasionava secas prolongadas e consequentes dificuldades na 

produção. Além disso, as terras de maior potencial agricultável (terras de regadios) se 

encontravam em poder dos morgados, havendo inúmeros relatos de fome nos campos e 

de inadimplência dos contratos. Como havia um grande contingente de trabalhadores 

rurais dispostos a plantar por este sistema de parceria e os contratos tinham, em geral, a 

duração de um ano, os morgados não flexibilizavam o pagamento dos aluguéis. Por esta 

razão, alguns parceiros viam-se forçados a buscar alternativas de renda para adimplir os 

compromissos e garantir o uso da fração de terras para o ano seguinte.  

Se por um lado a ocupação efetiva das terras passa a dar-se por famílias não-

brancas, podendo ser possível imaginar uma maior desconcentração da propriedade, de 

outra feita os contratos de rendas não permitiam real acúmulo de capital para aquisição 

das mesmas: 

 

[...] sublinha-se, porém, que a existência de pequenos proprietários ou 

posseiros não implicava necessariamente – e historicamente não se 

verificou -, em uma desconcetralização de propriedade. A 

desconcentração tendia a acontecer somente em anos de sucessivas 

boas colheitas. (FURTADO, 1993:33) 
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Por conseguinte, as relações travadas entre morgados e rendeiros são marcadas por 

constantes tensões e mesmo por rebeliões camponesas, acentuadas durante os períodos 

de seca. 

Em 1864, a Coroa portuguesa toma uma série de medidas a fim de assentar o 

regime liberal e rearranjar o sistema de posses rurais. É neste momento que o regime de 

morgadios é abolido, permitindo a partilha de bens entre os herdeiros, bem como sua 

comercialização legal. Nesta esteira, foram vendidas as terras dos mosteiros, das ordens 

religiosas e de parte das propriedades da Coroa. Os grandes proprietários, todavia, 

continuaram como um grupo social restrito e coeso, sendo que a exploração indireta dos 

campos lhes garantia a concentração fundiária, além do status político. 

Este desenho fundiário permaneceu inalterado durante todo séc. XIX, sofrendo 

maiores transformações no século seguinte. Pressionada pelo processo de luta armada 

desencadeado pelo PAIGC, que além de buscar a Independência de Cabo Verde e da 

Guiné-Bissau criticava duramente as estruturas político-fundiárias, em 1967, a 

Metrópole portuguesa intentará sem sucesso regulamentar o problema dos 

arrendamentos rurais. Os Decretos Ministeriais exigiam a celebração em cartório dos 

contratos de arrendamento, porém estas disposições foram ignoradas pelos proprietários 

e mostraram-se de difícil efetivação por parte dos rendeiros. 

Na ausência de capital para financiar a produção ou de qualquer política 

agrícola, foi instituído pela Metrópole o Banco Nacional Ultramarino, a fim de conceder 

crédito aos proprietários, com juros baixos e garantia hipotecária. Os “novos 

empreendedores rurais” tiveram acesso a empréstimos volumosos, que, por sua vez, não 

foram devidamente aplicados no desenvolvimento das atividades econômicas. Em 

pouco tempo, a instituição financeira encontrava-se às vésperas da falência,  

 

antes de isso acontecer, o Banco, com ajuda das autoridades 

governamentais, começou o saneamento financeiro da instituição 

iniciando a cobrança dos empréstimos aos devedores. No caso do não 

pagamento, decidiu hipotecar os bens que, mais tarde, foram levados a 

hasta pública. (FURTADO, 1993: 57) 
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Por essas razões, muitos dos antigos morgados perderam suas terras para 

instituições públicas, as quais foram posteriormente levadas à leilão. Os campos 

adquiridos em hasta pública irão pertencer a grupos reduzidos de pessoas que detinham 

capital financeiro, agora acrescidos também por emigrantes cabo-verdianos que 

conseguiram obter maiores rendas trabalhando, principalmente, nos Estados Unidos da 

América e na Europa. 

As referidas emigrações serão bastante intensas desde o começo do séc. XX até 

o presente momento. Os capitais acumulados no exterior acarretaram crescentes 

mudanças no desenho da paisagem agrária nos campos ilhéus. Com a falência dos 

chamados ‘brancos da terra’ (herdeiros das famílias de morgados nascidos em Cabo 

Verde) e ascensão de famílias não-brancas, o perfil racial dos proprietários de terra 

passa a ser redefinido. Porém, será a partir do processo de independência nacional que 

estas mudanças serão agudizadas.      

 O desejo de tornar-se independente da Metrópole foi uma constante nas 

movimentações políticas nas Ilhas caboveridanas e na chamada Guiné portuguesa, 

contudo foi na organização clandestina do grupo revolucionário, depois constituído 

como partido político - o PAIGC, que tal pretensão tomará maior eco. Em 1974, com a 

Revolução dos Cravos em Portugal e conseqüente declínio do regime fascista, o 

contexto de abertura democrática propiciará um diálogo público a cerca da 

independência destas colônias africanas.    

 

É assim que o PAIGC se apresentava como o único e autêntico 

movimento de libertação nacional do povo cabo-verdiano, alegando 

para seu beneficio a circunstância de ser detentor de sólidos 

pergaminhos trazidos da luta político-diplomática e da luta clandestina 

pela autodeterminação do povo de Cabo Verde bem como da luta 

armada conduzida com inegável sucesso no território da anteriormente 
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chamada Guiné portuguesa, também com decisiva participação de 

combatentes cabo-verdianos. (ALMADA, 2010) 

 

 

Os lemas apregoados pela organização de inspiração revolucionário-socialista, como ‘a 

extirpação da exploração do homem pelo homem e de toda sujeição do ser humano a 

interesses degradantes’, bem como ‘terra a quem a trabalha’, juntamente com a 

valorização da identidade africana serão parte das bandeiras políticas sustentadas pelo 

PAIGC, mesmo que neutralizando (por vezes violentamente) seus opositores políticos.  

Após o período de transição dos poderes exercidos por portugueses a líderes 

cabo-verdianos, em 5 de julho de 1975, o Presidente da Assembléia Nacional Popular, 

Abílio Duarte, proclama a República de Cabo Verde, “livre, independente e soberana”. 

(ALMADA, 2010) Antes, porém, em dezembro de 1974, foi chancelado o Acordo de 

Lisboa, pelo qual o PAIGC assumiria o Governo de Transição da República, preparando 

as condições jurídicas e políticas para aprovação de uma Constituição Nacional. Uma 

lista de cidadãos indicados pelo PAIGC conformará a Assembléia Constituinte após 

referendo nacional. 

Já em 1975, com a LOPE (Lei da Organização Política do Estado), promulgada 

pela Assembléia Nacional Popular, os políticos recém-eleitos irão interferir no regime 

de domínio agrário: 

 

[...] extinguiram, já em 1975, o regime de parceria rural, limitaram a 

aplicação do regime de arrendamento rural, proibiram o sub-

arrendamento rural, estabeleceram (exíguos) montantes máximos de 

rendas, ratificaram a ocupação ou nacionalizaram algumas 

propriedades rústicas, como as dos Engenhos, da Boa Entrada, do 

Cerrado ou de Chã de Tanque, confiscaram outras, designadamente as 

dos chamados “inimigos do povo”, como atestam os exemplos do 

bananal de Santa Cruz e de outras propriedades rústicas e urbanas, 

sobretudo as localizadas na ilha de Santiago. (ALMADA, 2010)      
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Durante o Governo Provisório, Cabo Verde e Guiné-Bissau serão governadas 

por um regime de partido único, bi-nacional, até 1980, quando diferenças políticas entre 

os revolucinários irão por fim a esta unidade. Frustradas as expectativas de uma pátria 

africana bi-nacional, o PAIGC (Partido Africano para a Independência da Guiné e Cabo 

Verde) converter-se-á em PAICV (Partido Africano para a Independência de Cabo 

Verde), organização partidária estritamente caboverdiana. A partir de então, assistir-se-á 

à aceleração das premissas do processo revolucionário com a aprovação de um pacote 

normativo relativo à Reforma Agrária. 

Inspirada pelos ideais de limitação aos latifúndios e socialização da terra, a Lei 

de Bases da Reforma Agrária determina a expropriação das propriedades com 

dimensões superiores a 2 ha, mediante justa indenização negociada com o Estado, sendo 

estas expropriações incidentes prioritariamente sobre os grandes latifúndios dos 

absentistas. Também foi distribuída a posse-útil da terra aos rendeiros, parceiros e 

alguns trabalhadores assalariados que ocupavam os campos desde a independência 

nacional, bem como foi promovido o confisco estatal de alguns territórios. 

Apesar disso, os reais efeitos do programa de reforma agrária fizeram-se sentir 

mais intensamente nas Ilhas de Santiago e Fogo, ao passo que nas demais ilhas as fortes 

controvérsias deste processo não trouxeram os resultados esperados.   

 

É assim que, segundo estamos em crer, esses desígnios e desafios 

tiveram uma melhor aceitação e uma mais ampla repercussão 

mobilizadora nas ilhas de Santiago e do Fogo, onde eram mais 

acentuadas tanto a fome campesina de terra como as clivagens sociais 

entre os grandes proprietários e os trabalhadores rurais. Ademais, 

eram nessas ilhas que permaneciam mais frescas/presentes e 

politicamente produtivas as memórias dos abusos e das arbitrariedades 

dos famigerados morgados, por vezes de origem metropolitana ou 

descendentes directos dos povoadores brancos. (ALMADA, 2010) 
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A desconfiança das populações camponesas com a iniciativa de reforma agrária, somada 

aos intensos laços de compadrio (mesmo que com perfil clientelista) entre proprietários 

e cultivadores refrearam as aspirações do governo de partido único. Aliado a estes 

fatores, em virtude de algumas transformações históricas, houve a valorização do direito 

de propriedade, quando da ascensão econômica de famílias não-brancas, a partir das 

emigrações e correlatas aquisições de terra. 

Conforme avalia Furtado (1993), o processo de concentração fundiária nas 

mãos de um pequeno grupo de proprietários sofreu alterações importantes com a 

Independência e com a iniciativa de reforma agrária. Contudo, pondera o autor, tais 

transformações não obtiveram maiores avanços em razão da proteção do estado às terras 

adquiridas pelos emigrantes às desapropriações. Afirma, ainda, que a situação política 

do país fez com que os antigos morgados abandonassem as ilhas ou se desfizessem dos 

campos, fato que proporcionou o aparecimento de pequenas propriedades e um maior 

número de proprietários rurais.   

 

 

APROPRIAÇÃO FUNDIÁRIA EM SÃO SALVADOR DO MUNDO  

O Município de São Salvador do Mundo (Picos – Figura 2) foi escolhido em 

razão de ter assistido às fortes disputas territoriais entre morgados e rendeiros no 

período colonial; passando pela desintrusão dos absentistas na Independência Nacional; 

ter sido público do projeto de reforma agrária; e encontrando-se, atualmente, sob fortes 

tensões no que tange ao uso e a propriedade da terra. A partir destes marcos históricos, 

foi reconstituído o espaço de um dos morgadios mais antigos do país nesta área, cujo 

donatário chamava-se João de Deus Tavares Homem. 
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Figura 2 - Ilha de Santiago – Município de Picos 

Fonte:http://4.bp.blogspot.com/_Ldr9A06wXCI/R93TpWDXu9I/AAAAAAAAAhM/L

B0455PRJ2c/s400/mapasantiago.gif 

 

 

Na busca de instrumentalizar as narrativas históricas das comunidades rurais 

pesquisadas, a investigação envolveu consultas no Arquivo Público Nacional, no 

Arquivo das extintas Comissões de Reforma Agrária, bem como no Arquivo do Banco 

Nacional Ultramarino (Portugal), já que o referido proprietário posteriormente perdeu as 

terras para o banco. 

Dentre as diversas formas de agenciamentos territoriais do mundo rural em 

Picos, elegeu-se as disputas pela terra e as narrativas de resistência como vetores de 

análise da feitura de um universo singular. É a partir da recolha dessas memórias que se 

irá vislumbrar os processos de territorialização:  
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[...] o território não é primeiro em relação a marca qualitativa, é a 

marca que faz o território. As funções num território não são 

primeiras, elas supõem antes uma expressividade que faz território. É 

bem nesse sentido que o território e as funções que nele se exercem 

são produtos da territorialização. (DELEUZE; GUATTARI, 1996, 

p.122). 

 

 

Para além de um espaço físico repleto de significados conferidos pelo modo de 

vida, o território também adquire funções capazes de constituir subjetividades e fabricar 

corpus. Dentre as inúmeras localidades visitadas no município, em especial as zonas de 

Achada Leitão e do Bur-Bur revelaram de maneira mais expressiva tais marcas 

qualitativas, isto porque, mesmo a topografia montanhosa é apropriada de maneira a 

resistir ao esbulho de terra e ao controle do regime de morgadio. Pela reconstituição da 

história oral, tem-se que parte das famílias passaram a residir, em específico no Bur-

Bur, como estratégia de empoderamento e autonomização. Ainda assim, os camponeses 

entrevistados afirmam terem sido rendeiros de João de Deus Tavares Homem e passado 

por inúmeros infortúnios a fim de cumprir com o pagamento das rendas ao proprietário.    

A figura do referido proprietário é descrita das formas mais variadas, 

entretanto é comum aos depoimentos a maneira arbitrária de apropriação das terras, bem 

como a rigidez na vigília dos pagamentos das rendas, mesmo em tempo de seca. Sra. 

Alice Teixeira (86 anos), ao caracterizar João de Deus, relata que as cantadeiras na 

época lhe faziam referência nas músicas:  

 

N sabi ma el éra un proprietáriu grandi, até ki kantaderas poba el na 

kantiga: ‘João de Deus Tavares Homem é nhu branku riku, téra 
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tamanhu, marka só ku Dez na seu’. Porki e ten téra na Piku li ki 

ninhun proprietáriu… el éra primeru proprietáriu.3 

 

 

A figura de capatazes circulando nas plantações, impedindo com crueldade 

que agricultores procedessem à colheita quando inadimplentes, ou a expulsão de 

famílias das terras são fatos constantemente relatados. Possivelmente, parte das terras de 

João de Deus tenha advindo da Capela do Pico Vermelho, entretanto a extensão tomou 

maior volume quando, em momentos de seca, as negociações dos terrenos eram mais 

favoráveis - consta que se trocavam ranchos por alimentação.  

Ainda durante o período colonial, o Banco Nacional Ultramarino tomou os 

referidos bens em razão de dívida contraída (hipoteca) e passou a vendê-los em hasta 

pública. Entretanto, a maior porção de terras foi adquirida por dois portugueses Mário 

Monteiro e Antônio de Barros, mantendo a tradição de concentração fundiária na Ilha de 

Santiago, ainda na década de 50. Entretanto, os últimos adquirentes são muito pouco 

mencionados entre as comunidades rurais, isto porque, eram homens de vários 

negócios, não apenas centrados na agricultura, fazendo-se raras vezes presentes em 

Picos. Além do mais, João de Deus impregnava de forma intensa a imagem de um 

‘senhor colonial’, praticamente dono de todo município.    

Com a Independência Nacional, os líderes revolucionários enunciam a 

necessidade de modificar as relações de trabalho no campo, proibindo a exploração 

indireta na agricultura e conferindo títulos de posse útil aos camponeses. Em Picos, esta 

formalização não ocorreu, entretanto a afirmação que após a Independência e a Reforma 

Agrária a terra tornara-se “do povo” era recorrente na fala das famílias camponesas. 

Sendo assim, a postura epistemológica adotada foi no sentido de perseguir a descrição 

dos interlocutores fielmente, instrumentalizando seus discursos por meio de 

documentação dos referidos processos: “[...] se há algo que cabe de direito à 

                                                 
3
 Eu sei que ele era um grande proprietário, tanto que as cantadeiras colocaram-no na cantiga: ‘João de 

Deus Tavares Homem é senhor branco rico, terra tamanha, limites só com Deus no céu’. Porque ele tinha 

terras aqui em Picos como nenhum proprietário... ele foi o primeiro proprietário. 
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antropologia, não é certamente a tarefa de explicar o mundo de outrem, mas a de 

multiplicar nosso mundo, ‘povoando-o’ de todos esses exprimidos que não existem fora 

de suas expressões.” (Viveiro de Castro: 2002, p. 132). 

Seguindo a investigação, encontra-se, ainda em 1975, o novo Estado 

Independente decretando a desapropriação das terras dos absentistas e nacionalizando os 

terrenos: 

 

Decreto 06/1975. Artigo 1º Os prédios rústicos e afins já ocupados 

pelos cultivadores indiretos e inscritos e inscritos na Conservatória 

dos Registros do Sotavento a favor de António de Barros, Ana 

Martins Carvalho, Tomás Martins de Carvalho, Artur Pereira 

Carvalhal, Mario Monteiro de Macedo e Sociedade Agrícola e 

Comercial de Santa Filomena Ldª, passam a constituir do Estado. 

(Boletim Oficial, 1975) (Grifos nossos) 

 

 

Destaca-se que este período histórico é reconhecido no campo como o 

momento auge da Reforma Agrária, no qual se proporciona um processo concreto de 

tomada popular. No local pesquisado, havia incógnitas que persistiram por quase toda 

investigação: quem eram os titulares das propriedades rurais após a Independência 

Nacional? Se a proposta do Novo Estado estava focada em emancipar os agricultores do 

modelo ainda semi-escravagista, por qual motivo aqueles camponeses persistiam na 

terra sem qualquer tipo de documentação? Evidente está a difícil tarefa de construir 

novos arranjos para estruturas tradicionalmente enraizadas em relações conservadoras: 

havia muitos interesses em jogo e o encargo de cotejá-los ou desprezá-los levarias longo 

tempo.      

De fato, a resposta oferecida em campo não só ‘resolvia’ o dilema, como 

revelava uma cosmologia potente que cumprirá a missão de solidificar transformações 

que apesar de pulverizadas sobreviveram às intempéries das mudanças políticas. Em 

período que antecede à Independência, havia um empregado possivelmente da família 
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de João de Deus ou dos curadores nomeados pelo Banco Ultramarino que circulava 

pelas terras hipotecadas cobrando altos valores de renda, porém a indignação pelos anos 

de exploração intensa da mão-de-obra fez com que inúmeros agricultores expulsassem o 

funcionário de maneira violenta. A certeza de que após a retirada dos portugueses e 

chegada dos heróis nacionais resultara na entrega das terras a quem de direito, ou seja, 

para ‘o povo’; acarretou a identificação dos antigos rendeiros de João de Deus como 

legítimos donatários. Todavia, a não formalização das posses e a não sedimentação de 

uma legislação fundiária competente às intencionadas mudanças, fomentou a situação 

de insegurança fundiária que será explorada na troca de poder na década de 90: 

 

Decreto-Legislativo. O regime jurídico dos solos é daqueles 

sectores em que não se registrou alteração significativa, depois 

da Independência Nacional. Foram feitas intervenções 

legislativas em domínios como o ordenamento do território, o 

planeamento urbanístico, o ambiente, em geral, mas, quanto ao 

regime jurídico dos solos, continuam a vigorar as leis 

coloniais. (Grifos nossos) 

 

 

Portanto, no presente momento as terras em Picos voltaram para o domínio dos antigos 

proprietários coloniais. As gramáticas de apropriação da terra que ora se confrontam, 

fazem refletir às teses de Agamben (2004): estado de exceção não se trata de uma forma 

de direito especial, mas, por ser capaz de suspender a própria ordem jurídica, aparece 

como um paradigma constitutivo, ou seja, uma lógica de poder.  

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 O presente trabalho não possui pretensões conclusivas, mas objetivou trazer a 

cena de debates as diversa formas de apropriação territorial no Município de São 

Salvador do Mundo, a partir da análise sequencial da cadeia dominial dos proprietários 
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desde o período colonial aos tempos presentes, em contraposição ao sistema tradicional 

de posse exercida pelos camponeses caboverdianos. 

Se o período de Independência inaugura a inversão das relações de propriedade 

da terra no meio rural, a troca nos poderes políticos na década de 90 promove um golpe 

na ordem legal que lança a população em condição vulnerável. As teorias do estado de 

exceção lêem esses fenômenos de oscilação política como uma forma peculiar de 

resguardar a segurança pública sob um paradigma arbitrário de governo. Os critérios de 

necessidade e temporariedade, apontados pelas constituições modernas como requisitos 

à exceção, acabam por ser progressivamente substituídos pela generalização deste 

modelo de segurança, atuando como fonte originária de enunciação. 

Todavia, mais interessante que mapear as realizações do período de 

Independência e da Reforma Agrária parece ser analisar o que a população produz à 

título destes eventos históricos. Sendo assim, mesmo os esforços de ‘liberalizar’ os 

espaços pós anos 90 acaba, de certa forma, por render-se a imposição dos Territórios de 

Resistência. O empoderamento das populações pós Julho de 75 impede que se revertam 

as relações ao ponto que antes estavam em que pese formalmente os terrenos, em sua 

maioria, encontrem-se em nome de Antônio de Barros e Mario Monteiro, a afirmação 

persistente de que ‘a terra é do povo’ e o modo de vislumbrar os lugares de 

pertencimento  tornam a sobrecodificação legal frágil mediante a experiência territorial. 
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RESUMO 

Este trabalho propõe-se a debater a questão fundiária em Cabo Verde na 

contemporaneidade, a partir do caso paradigmático do Município de “São Salvador do 

Mundo – Ilha de Santiago”. Diversos processos históricos provocaram modificações 

importantes nas relações sociais constituídas no meio rural cabo-verdiano - tais como a 

decadência dos morgados, a independência nacional, a reforma agrária, entre outros. 

Sendo assim, objetiva-se trazer à cena as inúmeras perspectivas vivenciadas pelos 

camponeses na busca de um espaço existencial para assentar seu modo de vida. 

PALAVRAS-CHAVE 

Questão fundiária, território, resistência.  

 

 

 

ABSTRACT 

This work intends to discuss the land issue in Cape Verde in the contemporary 

from the paradigmatic case of “São Salvador do Mundo – Ilha de Santiago”. Several 

historical processes caused major changes in social relations established in the rural 

capeverdean – such as the decay of morgados, national independence, land reform, 

among others. Therefore, the objective is to shed light on the many perspectives 

experienced by peasants in search of an existential space to fit your lifestyle.ore 

discursive space from U.S. to Brazil  set agenda and negotiate his strategic interests. 

KEYWORDS 

Land issue, territory, resistance. 
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O BRASIL E O CONSELHO DE SEGURANÇA DAS 

NAÇÕES UNIDAS NO GOVERNO DILMA 
 

Brazil and the Security Council of the United Nations 

under President Dilma 

 
Bruno Gonçalves Rosi

1
 
 

 

INTRODUÇÃO 

O governo Dilma Rousseff concluiu seu primeiro ano. Que balanço pode ser 

feito de sua política externa? O presente artigo pretende contribuir para a tarefa de 

responder a esta pergunta focando um tópico de grande destaque, a relação da política 

externa de Dilma com o Conselho de Segurança da Organização das Nações Unidas, 

mais precisamente as propostas de reforma deste órgão e a participação brasileira nesta 

empreitada. 

A última reunião da Assembleia Geral das Nações Unidas apresentou um 

momento histórico para as relações internacionais: foi a primeira vez em que uma 

representante do sexo feminino abriu os trabalhos da instituição. O fato foi saudado pela 

própria presidente e por órgãos de imprensa como um fato de grande relevância, 

inclusive um indicativo de mudanças no Sistema Internacional, em direção a uma maior 

democratização deste. 

As Nações Unidas surgiram em 1945 contando com 50 membros. Seu Conselho 

de Segurança (CS) foi elaborado com a presença de 5 membros permanentes com poder 

de veto, importantes membros da coalizão que derrotou o Nazi-Fascismo na Europa e o 

militarismo japonês na Ásia. 

Porém, conforme o Sistema Internacional passa por mudanças em sua história, 

argumentos são feitos em favor de uma reforma do CS, e mesmo da ONU, favorecendo 

um reflexo mais adequado do cenário internacional contemporâneo, várias décadas após 

                                                 
1 Mestre em Relações Internacionais pela PUC- RJ. Professor assistente na Universidade Candido 

Mendes. 
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a formação desta instituição. As propostas de reforma são variadas, mas envolvem 

muitas vezes a adesão de novos membros permanentes com poder de veto ao CS. Entre 

os candidatos citados a uma vaga permanente neste, se encontra o Brasil. 

Em seu discurso a presidente Dilma destacou o fato de ser a primeira mulher a 

abrir a reunião da AG, e conclamou a necessidade de maior democracia nas relações 

internacionais. Mas seria uma reforma do CS um caminho para se alcançar este fim? 

Amparado no Realismo Ofensivo pretendo oferecer uma resposta para esta pergunta. 

 Este artigo encontra-se dividido em cinco partes, incluindo esta introdução e a 

conclusão. Na segunda parte do texto apresento um breve histórico das Nações Unidas e 

do Conselho de Segurança; na terceira seção analiso a participação brasileira nas 

Nações Unidas, principalmente a partir da década de 1990. A quarta e principal seção 

do texto versa sobre as propostas de reforma do CS. 

 

AS NAÇÕES UNIDAS E SEU CONSELHO DE SEGURANÇA 

Como é bastante conhecido, atualmente o CS é formado por cinco membros 

permanentes com poder de veto: Inglaterra, França, Estados Unidos, Rússia e China. 

Estes cinco países foram importantes membros da coalizão que venceu a Segunda 

Guerra Mundial; eram também, e continuam sendo, cinco dos mais poderosos estados 

do mundo em termos tradicionais, isto é, militares. A presença de membros 

permanentes com poder de veto supostamente reflete uma visão Realista das relações 

internacionais, em contraposição ao exagerado Idealismo da Liga das Nações 

(SARAIVA, 2008, 193). 

Além dos cinco membros permanentes, o CS é composto por dez países com 

mandatos temporários de dois anos, escolhidos por voto dentre os membros da 

Assembléia Geral (AG), divididos por blocos regionais. Representando a América 

Latina e o Caribe, o Brasil é, ao lado do Japão, um dos países mais vezes eleito para 

vagas rotativas no CS, onze ocasiões ao todo, somando mais de 20 anos de participação 

(dados da ONU disponíveis em http://www.un.org/Docs/sc/ Acesso em 25 de Dezembro 

de 2011). 
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A principal missão atribuída ao CS é buscar a paz internacional. O Capítulo 7 da 

Carta da ONU permite aos países do CS identificar ameaças à paz e determinar medidas 

cabíveis para combatê-las. Entre as medidas disponíveis estão sanções econômicas 

diplomáticas e financeiras, além da ação militar direta. A Guerra do Golfo de 1991, por 

exemplo, foi resultado de uma imposição deste capítulo. Em contraposição a esta bem 

sucedida ação militar sob aval do CS, em 2002 os mesmos EUA foram ao CS em busca 

de uma imposição do capítulo 7, novamente contra o Iraque. Sem obter apoio do 

conselho, os EUA entraram em guerra contra o Iraque em 2003 ainda assim. É 

justamente diante desta discrepância de resultados que o tema da reforma se faz 

presente. 

O número de membros das Nações Unidas saltou de 50 países em 1945 para 

quase 200 atualmente. Embora os cinco membros permanentes originais prossigam 

sendo importantes membros do Sistema Internacional, países como França e Inglaterra 

não ocupam o mesmo espaço privilegiado de meio século atrás, enquanto que países 

não-permanentes no CS adquiriram crescente importância. Essas constatações são 

muitas vezes apresentadas como base para uma reforma do CS (WEISS, 2003). 

De modo geral as críticas ao CS se dividem em duas categorias: uma aponta para 

a sua incontornável ineficiência, especialmente em cumprir com sua missão de construir 

um sistema internacional mais pacífico; a outra categoria aponta para a necessidade de 

reforma do CS, para que assim seus objetivos possam ser alcançados (ARRAES, 2006). 

Diante da eventualidade de adesão de novos membros permanentes os EUA 

tendem a apoiar Japão e Alemanha para novas vagas (ARRAES, 2006). Mais 

recentemente a Índia passa a fazer parte deste grupo (Folha de São Paulo, 20 de março 

de 2011). Além do Brasil, outros países em desenvolvimento ou membros de blocos 

regionais candidatam-se a eventuais vagas. O Brasil muitas vezes se apresenta como 

candidato da América Latina. Paquistão (em relação à Índia) e Argentina (além do 

México, em relação ao Brasil) são importantes opositores de uma reforma nestes termos 

(ARRAES, 2006). 

A relação do Brasil com o Conselho de Segurança é antiga, e de certa maneira 

antecede a própria ONU: tomando a participação do Brasil na Liga das Nações como 
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um antecedente direto, observa-se que ocupar cargos destacados foi uma política 

perseguida pelo Brasil desde o início destas instituições (BUENO & CERVO, 2002, 

221-228). Quando da criação da ONU após a Segunda Guerra Mundial o Brasil chegou 

a ser considerado pelos Estados Unidos para uma vaga permanente em seu conselho de 

segurança, vaga eventualmente ocupada pela China, conforme opção defendida pelos 

demais aliados. 

 

PROPOSTAS DE REFORMA DO CONSELHO DE SEGURANÇA 

Embora propostas de reforma do CS tenham sido realizadas desde o governo 

Sarney, é com Fernando Henrique Cardoso, e especialmente com Lula que este projeto 

adquire lugar central para a PEB. Conforme é bastante enfatizado em estudos da PEB, 

com a abertura democrática na década de 1980 o país passou de um paradigma de 

autonomia pela distância para a autonomia pela participação (FONSECA JR, 1998). Em 

outras palavras, o país passa a desempenhar um papel progressivamente mais 

participativo e assertivo nas relações internacionais. 

Especialmente a partir do governo Itamar Franco isso significou uma 

significativa participação brasileira em instituições internacionais, a ONU incluída 

(HIRST & PINHEIRO, 1995). Virgílio Arraes (2006) chama atenção para a crescente 

participação brasileira na ONU ao longo das últimas duas décadas: Cúpula Mundial 

sobre a Criança (Nova Iorque, 1990); Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 

ambiente e Desenvolvimento (Rio de Janeiro, 1992); Conferência das Nações Unidas 

sobre Direitos Humanos (Viena, 1993); Conferência sobre População e 

Desenvolvimento (Cairo, 1994); Desenvolvimento Social (Copenhague, 1995); 

Conferência Mundial sobre a Mulher (Pequim, 1995); Conferência das Nações Unidas 

sobre Assentamentos Humanos (Istambul, 1996); Conferência Mundial contra o 

Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata (Durban, 2001). A 

cada cimeira observa-se uma postura mais ativa e assertiva da PEB. 

Durante o governo Fernando Henrique Cardoso a idéia de participação foi 

reforçada pelo paradigma de autonomia pela integração, incluindo integração à agenda 

internacional levada adiante por órgãos multilaterais (VIGEVANI; OLIVEIRA & 
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CINTRA, 2003). A defesa de uma reforma no CS, assim como a busca por uma vaga 

permanente para o Brasil, foram metas da PEB neste governo. Porém, esse objetivo 

possuía um caráter secundário na agenda brasileira: durante o governo Fernando 

Henrique Cardoso fóruns econômicos eram vistos como mais importantes para o país. 

Dentro de um cenário de globalização econômica e institucionalização na mesma área, 

temas como MERCOSUL, ALCA e OMC eram prioritários (VIGEVANI & 

CEPALUNI, 2007).  

Dentro deste raciocínio, a entrada do Brasil no CS como membro permanente 

era vista como um atestado de credibilidade para o país: a reforma do CS seria 

naturalmente levada adiante pelos membros permanentes, na medida em que o Brasil 

tivesse seu protagonismo reconhecido por estes (VISENTINI & SILVA, 2010). De 

maneira semelhante, a entrada do país no CS em caráter permanente serviria como um 

diferencial, um selo de qualidade para o país. Crises econômicas, especialmente a Crise 

do Real, levaram ao abandono desta pretensão. Porém, os atentados terroristas de 11 de 

setembro de 2001 e suas conseqüências para a política internacional trouxeram o debate 

sobre a reforma do CS de volta a agenda da PEB (ARRAES, 2006). 

Durante o governo Lula da Silva a reforma do CS e a candidatura brasileira a 

uma vaga permanente no mesmo tornaram-se um dos principais tópicos da PEB 

(VIGEVANI & CEPALUNI, 2007). O espaço não permite uma avaliação exaustiva de 

todas as manobras brasileiras em busca deste objetivo, mas é possível mencionar 

algumas das mais significativas: a tentativa de intermediar as relações entre Irã e as 

potências ocidentais, a busca por um maior protagonismo na conciliação entre Israel e 

seus vizinhos, a liderança na MINUSTAH (Missão das Nações Unidas para a 

Estabilização do Haiti), o fortalecimento da política africana, o G-4 e o IBAS. 

Criado em 2003, o Fórum de Diálogo Índia, Brasil e África do Sul (IBAS, IBSA 

ou G-3) se propõe a ser um grupo de apoio mútuo entre três democracias com interesses 

convergentes no sistema internacional. Entre outras iniciativas, este projeto multilateral 

possui como uma de suas metas básicas a reforma do CS, tópico que vem buscando 

desde sua fundação (VIZENTINI, 2006). 
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Em 2004 o Brasil formou juntamente com Alemanha, Japão
2
 e Índia o G-4, outra 

iniciativa multilateral de reivindicação de reforma do CS. No ano seguinte estes países 

se dirigiram formalmente a AG reivindicando uma reforma, sem sucesso (CERVO, 

2010). 

No mesmo ano o Brasil assumiu a liderança da MINUSTAH. De uma maneira 

bastante concreta, a liderança brasileira em missões de paz funciona como uma forma 

de credenciar o Brasil ao CS.  O país mantém desde 2004 mais de 2.000 capacetes azuis 

no Haiti, visando a reconstrução e democratização daquele país. 

O fortalecimento das relações com países da África também pode ser 

mencionado como parte destas iniciativas (VISENTINI & SILVA, 2010). Além destas 

iniciativas observa-se a busca por um maior protagonismo na conciliação entre Israel e 

seus vizinhos e a tentativa brasileira de intermediar as relações entre Irã e as potências 

ocidentais. 

Embora durante este período China, Reino Unido e França tenham chegado a 

manifestar apreço pela candidatura brasileira, Lula deixou o governo sem que o Brasil 

alcançasse o objetivo da reforma do CS (VISENTINI & SILVA, 2010). 

A ênfase brasileira sobre o CS permanece no governo Dilma. Diferentes 

iniciativas de governos anteriores são mantidas e a reforma do CS torna-se tópico cada 

vez mais freqüente em proclamações oficiais. 

Em meados de agosto de 2010, o Itamaraty conseguiu, em negociação com a 

ONU, o comando da Força Tarefa Naval das Nações Unidas, que hoje atua na proteção 

da área costeira do Líbano. Assim como ocorre no caso do Haiti, a participação 

brasileira nesta missão seria uma forma de credenciar o país para o CS. Porém, a 

participação brasileira em múltiplas missões de paz esbarra na falta de recursos 

materiais, neste caso uma esquadra de guerra numericamente limitada (Folha de São 

Paulo, 16 de novembro de 2010). 

A visita de Barack Obama ao Brasil em março de 2011 também foi utilizada 

para debater o tópico. Dilma procurou obter do presidente norte-americano apoio às 

                                                 
2 Devido a estratégias próprias e pressões externas o Japão se retirou do grupo em 2006, retornando mais 

de um ano depois em 2007 (VISENTINI & SILVA, 2010). 
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pretensões brasileiras, mas Obama se esquivou e limitou-se a manifestar apreço pelo 

Brasil, sem declarar qualquer apoio oficial (Folha de São Paulo, 17 de março de 2011). 

Dilma também procurou obter apoio de seus parceiros nos BRICS. A China, 

semelhante aos EUA, limitou-se a apoiar “a aspiração brasileira de vir a desempenhar 

papel mais proeminente nas Nações Unidas”, ao mesmo tempo em que cobra do Brasil 

uma ratificação de que o país é economia de mercado, como assinado pelo então 

presidente Lula num memorando de entendimento, em 2004 (Folha de São Paulo, 13 de 

abril de 2011). 

 Em outubro de 2011 Dilma participou IBAS. Conforme entendimento do grupo, 

os três países seguem reivindicando oficialmente uma reforma do CS. Porém, dentre os 

três, a Índia é possivelmente o país mais próximo de obter vaga permanente: seu 

contingente militar supera em muito o dos outros membros do grupo, contando 

inclusive com arsenal nuclear. 

 

ANÁLISE 

Nesta última seção do texto pretendo realizar uma análise das pretensões 

brasileiras em relação ao CS à luz das informações apresentadas até aqui. Para esta 

análise utilizo como base teórica o Realismo de John Mearsheimer (MEARSHEIMER, 

2003). 

Conforme Mearsheimer costuma afirmar, seu realismo, denominado por outros 

de Realismo Ofensivo, não difere fundamentalmente do Realismo tradicional de Hans 

Morgenthau, Kenneth Waltz ou Robert Gilpin em importantes aspectos. Entre todos 

esses teóricos, elementos centrais em comum podem ser identificados: o Sistema 

internacional é anárquico; os Estados são atores racionais; os Estados têm a 

sobrevivência como seu objetivo principal; todos os Estados possuem alguma 

capacidade militar ofensiva; os Estados nunca podem estar totalmente certos das 

intenções dos outros estados (ou seja, todos os estados estão buscando segurança). 

Realistas também conferem importante centralidade para o conceito de poder, e 

é nesse ponto que as diferenças começam a aparecer. Alguns realistas (Hans 

Morgenthau seria um exemplo) acreditam que os Estados “nascem” para buscar poder. 
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Outros realistas acreditam que a busca de poder está mais associada à natureza 

anárquica do Sistema Internacional do que à natureza dos Estados. Kenneth Waltz seria 

o exemplo mais claro deste segundo grupo. 

Embora não discorde da visão estruturalista de Waltz, Mearsheimer difere dos 

demais realistas em um importante ponto: segundo sua análise, os Estados não buscam 

o equilíbrio de poder, e sim a hegemonia. Uma hegemonia global é pouco provável, 

dadas as dimensões de nosso planeta, mas hegemonias regionais são possíveis, e de fato 

são alcançadas por diferentes Estados ao longo da história. Um Estado que tenha 

alcançado a hegemonia em uma determinada região pode articular sua política externa 

para evitar que rivais surjam em outras regiões. 

Dentro do cenário internacional contemporâneo os EUA ocupam o espaço de 

grande potência. Possuem hegemonia inegável no continente americano e tem 

desempenhado uma bem-sucedida política de desarticulação de outras hegemonias 

regionais. Outras regiões dotadas de grandes potências, a Europa e a Ásia apresentam 

cenários multipolares. 

Historicamente o Brasil tem utilizado uma política externa realista, isto é, 

voltada para a satisfação dos interesses nacionais; o pragmatismo, não o idealismo, tem 

sido a marca registrada da PEB (LIMA & MOURA, 1982). Embora dosado 

consideravelmente pelo institucionalismo neoliberal, o realismo persiste como elemento 

teórico predominante na política externa brasileira (SARAIVA, 2010). Durante o 

governo Lula da Silva, ao mesmo tempo em que a busca por uma vaga permanente no 

CS se aprofundou, esse pragmatismo foi reforçado (VIGEVANI & CEPALUNI, 2007). 

Essas informações tornam remota a possibilidade de democratização das relações 

internacionais a partir da entrada do Brasil no CS. 

Assim como os demais Estados, especialmente grandes potências, o Brasil busca 

poder e, se possível hegemonia. Mas esse não é um cenário realizável, ao menos por 

hora. Ainda que invista em ampliar sua capacidade militar diante dos rivais no 

continente sul americano, o Brasil não pode ter esperança de rivalizar com os EUA em 

um futuro próximo. Uma saída para o Brasil, arduamente buscada na administração 

Lula, é a ampliação de poder através de organismos e outras instituições internacionais. 
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Um caso chave, a busca de uma vaga permanente no Conselho de Segurança das 

Nações Unidas. 

Dentro desta análise teórica, o apoio norte-americano à Índia ou ao Japão torna-

se compreensivo: seu objetivo é impedir uma hegemonia chinesa no continente asiático. 

Embora muito se tenha discutido a respeito da remilitarização da Alemanha no pós 

Guerra Fria, o apoio norte-americano a este país, também pode ser entendido em termos 

estratégicos: com o futuro da Rússia incerto em razão de suas deficiências internas, faz-

se necessária a presença de aliados no continente europeu. 

Em relação ao Brasil os norte-americanos tendem a possuir um olhar muito mais 

passivo: o país não é uma potência militar, e, além disso, está dentro de sua zona de 

influência principal. Um Brasil com uma vaga permanente no CS não tende a ser 

prioridade para os EUA. 

De maneira semelhante, é compreensível que Argentina e México desconfiem 

das pretensões brasileiras nesta área e as questionem. Um assento permanente no CS 

seria um grande diferencial de poder para o Brasil frente a seus pares continentais, e 

certamente um motivo maior de desconfiança. 

Embora a retórica brasileira use o discurso da democratização das relações 

internacionais, não há nada de democrático em se possuir uma vaga permanente no CS 

da ONU. Ao contrário, os países que a possuem confirmam com isso sua hegemonia 

sobre os demais (MEARSHEIMER, 2003). Longe de democratizar as relações 

internacionais, a entrada do Brasil no CS tende apenas a separar o país dos demais. 

 

CONCLUSÃO 

A reivindicação brasileira por uma reforma do Conselho de Segurança das 

Nações Unidas, incluindo a candidatura do país a um assento permanente, tem se dado 

em uma curva ascendente. Iniciada no governo José Sarney, essa política tem 

encontrado lugar central na política externa do governo Dilma. A reivindicação 

brasileira por uma vaga permanente é justificada principalmente pela importância 

relativa do país no Sistema Internacional, pela necessidade de maior representatividade 



 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

. . .  

 

 
 

 

Revista Conjuntura Austral | ISSN: 2178-8839 | Vol. 3, nº. 11 | Abr.Mai 2012 67 

 

no CS (de países emergentes, de países em desenvolvimento, da América Latina) e pela 

necessidade de democratização das relações internacionais. 

Baseado no Realismo Ofensivo de John Mearsheimer procurei demonstrar que 

uma reforma do Conselho de Segurança dificilmente alcançará qualquer um destes 

objetivos, salvo um maior protagonismo brasileiro, ao menos em curto prazo. 

 A adesão de novos membros permanentes não tende a trazer democracia para as 

relações internacionais. Ao contrário: novos membros permanentes com poder de veto 

tendem a tornar o CS ainda mais uma arena de expressão de poder e a engessar o 

funcionamento das Nações Unidas. 

Parafraseando George Orwell, “Todos estados são iguais. Porém, alguns são mais iguais 

do que os outros”. Na atual conjuntura, a despeito da retórica democrática, o Brasil 

pretende ser mais igual do que os outros. 
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RESUMO 

A política externa de Dilma Rousseff enfatiza a necessidade de reforma do 

Conselho de Segurança das Nações Unidas visando melhor representar o Sistema 

Internacional, conferindo maior democracia e legitimidade ao funcionamento deste 

organismo. Este artigo questiona esse procedimento, avaliando que tal reforma 

dificilmente trará os resultados mencionados.. 
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ABSTRACT 

Dilma Rousseff’s foreign policy emphasizes the need for reform of the Security 

Council of the United Nations in order to better represent the international system, 

improving democracy and legitimacy to the operation of this body. This article 

questions this procedure, considering that such reform will hardly bring the results 

mentioned. 
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Brazilian Foreign Policy, Security Council of the United Nations, Offensive 

Realism. 
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RESENHA 

 

Bookreview 

 

GLOBAL POLITICS: EMERGING NETWORKS, 

TRENDS AND CHALLENGES.1 
 

Katiuscia Moreno Galhera Espósito
2
 
 

 

As obras e pesquisas em Relações Internacionais (RI) frequentemente refletem o 

mainstream, isto é, o pensamento e a metodologia estadunidense e/ ou européia 

ocidental e se versam sobre temas tradicionais (segurança, comércio, etc.), com algumas 

notáveis exceções, como a corrente teórica pós-colonialista. 

Global Politics: emerging networks, trends and challenges, de W. Andy Knight 

e Tom Keating (não editado no Brasil) preenche parcialmente essa lacuna, ao tratar 

questões do sul. O livro também aborda algumas questões caras às relações 

internacionais contemporâneas, como movimentos sociais, governança, terrorismo e 

crime organizado transnacional, dentre outras. 

O livro se divide em quatro partes, além da introdução e conclusão. Os autores 

iniciam a obra com uma incursão sobre Context and Changing Perceptions of a Globe 

in Flux. Para ambos, “the world moves from a world order that had its origins in the 

Westphalian Treaty (1648) to a ‘new’ world order (NWO) or new world disorder 

(NWD)” (p. 1). Ainda na introdução, descrevem o que é globalização, destacando o 

papel da governança, política, Estado, poder e segurança. 

                                                 
1 KNIGHT, W. Andy; KEATING, Tom. Global Politics: emerging networks, trends and 

challenges. Ontario: Oxford University Press, 2010, 454 p. [ISBN 978-0-19-541717-3] 
2 Mestranda pelo Programa San Tiago Dantas em Relações Internacionais (UNESP, UNICAMP e PUC-

SP), possui especialização em Gestão Estratégica de Negócios e Controladoria pela Pontifícia 

Universidade Católica de São Paulo e bacharelado em Relações Internacionais pelo Centro Universitário 

Fundação Santo André (FSA). Pesquisadora do Instituto Nacional de Ciência e Tecnologia de Estudos 

sobre os Estados Unidos (INCT-INEU). 
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O fundo metodológico proposto e no qual todo o livro se baseará é aquele que 

eles próprios denominam “critical realist theory” (p. 11). Essa conjunção de teorias 

busca converger os pontos de vista de ambos, que ressalta tanto o papel dos Estados, 

quanto a atuação de movimentos “de baixo para cima”. De acordo com os autores, essa 

opção teórica busca acomodar todas as formas de poder na “vida global” e é capaz de 

atender questões relacionadas com a turbulência, o fluxo e a desordem contemporâneos 

ao mesmo tempo em que acomoda diferentes paradigmas, sem o pessimismo realista (p. 

14).  

Na primeira parte, International and Global Politics, uma abordagem teórico-

histórica das relações internacionais é realizada. Destaque para o realismo, o idealismo, 

e o entendimento das relações na Sociedade de Estados, ou Sistema Internacional, é 

dado no capítulo um (Making Sense of International and Global Politics: Contesting 

Concepts, Theories, Approaches). O Marxismo (como a teoria da dependência), as 

Teorias Críticas, e outras correntes (como o construtivismo), por sua vez, são tratados 

no capítulo dois (Alternative Conceptions of Global Politics). A evolução das 

sociedades de tribos para o sistema westfaliano é realizada no capítulo três (World 

Civilizations and the Origins of the International System). 

Turbulence and Change in World Order, a segunda parte, busca apontar as 

mudanças ocorridas na Sociedade de Estados. Um esforço de conceitualização de 

termos como mudança global e continuidade é realizado no quarto capítulo 

(Conceptualizing Global Change and Continuity) a fim de introjetar no leitor as 

definições teóricas para a compreensão dos próximos temas, que abordarão casos 

específicos. Assim, o capítulo cinco (Conflict, Violence and War in Global Politics) 

foca nas mudanças dos recursos e do caráter do conflito, indicadores críticos da ordem 

global. Global Structures: Historical and Contemporary Experiences, por sua vez, 

defende a mudança nas instituições a partir de suas ideias e valores, sob uma ótica 

neogramsciana, focando um estudo de caso específico, as Nações Unidas, no sétimo 

capítulo (Changes to the Institutions of Global Order since 1945: The UN System).  

Os interessantes estudos de caso “do sul” analisados pelos autores, mencionados 

no início desta resenha, são realizados na terceira parte (Globalization). Após algumas 
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definições teóricas e apontamentos sobre atores e determinantes da globalização em 

Globalizations Impact on the State and the Inter-State System, capítulo oitavo, 

desmistificações relacionadas à internacionalização das empresas (segundo os autores, 

há registro de operações internacionais da Siemens e da Singer já em 1850) e à eficácia 

da Responsabilidade Social Corporativa (RSC), dentre outras questões, são realizadas 

em The Globalization of Business and Business in Global Governance.  

Os próximos capítulos, Resistance Movements in the Global South e Anti-

Globalization Transnational Movements, ressaltam o papel de movimentos sociais 

como importantes partes constituintes da política internacional, para além de atores 

tradicionais como o Estado. Assim, os cases buscam ilustrar a Resistência Ogoni
3
, os 

movimentos Chipko
4
, Green Belt, Chiapas, Sem Terra e o Fórum Social Mundial 

(FSM).  

A terceira parte do livro é finalizada com os capítulos doze (Transnational 

Organized Crime) e treze (Terrorism: Understanding the Causes of Radicalism and 

Extremism), que abordam duas das inúmeras partes negativas da globalização. Após 

uma breve explanação das tipologias do crime organizado (colarinho branco, pirataria, 

drogas ilícitas, lavagem de dinheiro e tráfico de pessoas), os autores abordam 

brevemente as organizações ligadas a tais crimes, como cartéis e máfias (siciliana 

‘Ndrangheta, Cali, Yakuza, russas e albanesas). Knight e Keating buscam, então, uma 

compreensão ampla do radicalismo e do extremismo para a compreensão do terrorismo. 

Para tanto, se atêm a cinco níveis de análise: o indivíduo, o grupo, a sociedade, o Estado 

e o âmbito transnacional. Também buscam apontar algumas saídas buscadas pelas 

Nações Unidas para a questão. 

À guisa de conclusão, Multi-Level Governance, a quarta e última parte, aborda 

um atual e controverso das RI: a governança. Governing the Global Enviroment e 

                                                 
3 O Movimento pela Sobrevivência do Povo Ogoni nasceu na Nigéria, a princípio contra a espoliação de 

terras locais, a poluição do ecossistema pela empresa Royal Dutch Shell e a própria posição do Estado 

nigeriano sob a ditadura do general Sani Abacha. 

4 Conhecido como o “movimento do abraço”, era um movimento indiano essencialmente ecológico. 

Consistia, justamente, em abraços às árvores, impedindo sua destruição pelas madeireiras. 
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Governing Politics in an Era of Globalization busca conceitualizar, historicizar e 

ilustrar com exemplos e estudos de caso a concretude do tema na prática. 

 Finalmente, na conclusão, os autores retomam e justificam a opção 

metodológica explanada na introdução, uma “critical realist theory”. Para Knight e 

Keating é “a perspective that blends the need to understand the world as it is with a 

view to the need and opportunities for emancipation, reform, and transformation 

provides an approach for mediating between the contemporary global disorder and a 

future defined more by peace, justice and the full security of individuals around the 

world” (p. 385). 

Naturalmente paz, justiça e plena segurança para os indivíduos ao redor do 

mundo não se realizará apenas a partir de uma opção teórica na abordagem das RI. 

Entretanto, o livro de W. Andy Knight e Tom Keating possui diversas qualidades 

positivas. Além de se apresentar como um bom manual de temas contemporâneos caros 

às RI, precioso tanto para os iniciantes no assunto quanto para aqueles que desejam 

consultar questões pontuais de pesquisas avançadas, suas perspectivas não se atêm a 

temas que pertencem apenas ao que já se produziu exaustivamente na área, como 

comércio e segurança. Estudar a transnacionalização de movimentos sociais em países 

como o México, como nos mostrou o caso Chiapas, parece ser um bom começo para 

aproximar ainda mais a ciência de seu lastro empírico e fomentar a diversidade 

acadêmica ao fugir de temas que já foram amplamente abordados, ainda que os autores 

optem por abordar os temas do sul a partir das perspectivas do norte. 
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